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A mobilidade cotidiana motivada por trabalho é um tipo de deslocamento populacional 
crescente no mundo e no Brasil. Ademais, essa mobilidade aponta para tendências no que diz 
respeito à concentração geográfica e mudança no perfil dos inseridos nesses deslocamentos ao 
longo dos anos. Contudo, as pesquisas no Brasil têm focado mais nos fluxos em áreas 
metropolitanas do que nas características dos indivíduos que se deslocam cotidianamente por 
trabalho para fora ou dentro dos territórios municipais. Na busca de compreender as 
diferenças e semelhanças nos atributos da população envolvida nessa mobilidade, esta 
dissertação tem como objetivo analisar as características pessoais (demográfica, ocupacional e 
de rendimento) dos indivíduos que praticam a mobilidade intramunicipal e, notadamente, a 
intermunicipal, motivada por trabalho, no Brasil, em 2000 e 2010. Para tanto, os microdados 
dos Censos Demográficos 2000 e 2010 são as principais fontes de informações. O modelo 
estatístico adotado (regressão logística binária) mostra que o trabalhador intermunicipal, 
predominante, no ano 2000, são homens com faixa etária de 15 a 24 anos, têm a mesma 
chance de ser pretos ou pardos, com ensino fundamental completo ou médio incompleto, 
solteiro, residente em meio urbano da região Sudeste, sobretudo em área metropolitana, 
empregado com carteira assinada no setor de serviços, e ganha entre 2 e 5 salários mínimos. 
Por outro lado, os atributos evidenciados para o ano de 2010 mostram algumas mudanças, 
sendo que os homens continuam maioria, o grupo etário passa a predominar entre 25 a 39 
anos, com maior tendência de serem pretos, possuem maior escolarização (nível superior), 
solteiros, residem na zona urbana da região Nordeste, ao invés do Sudeste, especificamente 
em áreas não metropolitanas, ocupados com carteira assinada, empregados no setor de 
serviços, e recebem entre 5 a 10 salários mínimos. Portanto, ao longo dos dois momentos 
analisados, a característica da população que pratica o deslocamento intermunicipal mudou no 
que diz respeito à idade, nível de instrução, local onde se pratica a mobilidade/fluxo e o 
rendimento. Com isso, as evidências encontradas para o Brasil estão em consonância com a 
literatura internacional, sobretudo, no que se refere ao sexo, nível de instrução, ocupação e os 
rendimentos. Ademais, os achados dessa dissertação revelam que a mobilidade intermunicipal 
tem se reconfigurado onde os fluxos apontam expressivo aumento, com destaque para o 
deslocamento em áreas não metropolitanas, além de mudanças nas características pessoais, 
daqueles que trabalham em um município diferente do que reside. 





Labor-motivated everyday mobility is a growing type of population displacement in the world 
and in Brazil. In addition, this mobility points to trends in terms of geographic concentration 
and change in the profile of those included in these movements over the years. However, 
research in Brazil has focused on flows in metropolitan areas than on the characteristics of 
individuals who move daily because of work, to the outside or within municipal territories. In 
order to understand the differences and similarities in the attributes of the population involved 
in this mobility, this work aims to analyze the personal characteristics (demographic, 
occupational and income) of individuals who practice intramunicipal mobility and, especially, 
intermunicipal mobility motivated by work, in Brazil, in 2000 and 2010. To that end, the 
microdata of the Demographic Censuses of 2000 and 2010 are the main sources of 
information. The statistical model adopted (binary logistic regression) shows that the 
predominant intermunicipal worker, in the year 2000, are men, aged 15 to 24, who have the 
same chance of being black or brown, with complete or incomplete elementary school, single, 
living in the urban area of the Southeast region, especially in the metropolitan area, employed 
with a formal contract, in the service sector, and earns between 2 and 5 minimum wages. On 
the other hand, the evidenced attributes for the year 2010 show some changes, with men still 
in majority, the age group predominates between 25 and 39 years, with a tendency to be 
black, they are more schooled (higher education), singles, they reside in the urban area of the 
Northeast rather than the Southeast, specifically in non-metropolitan areas, occupied with a 
formal contract, employed in the services sector, and they earn between 5 and 10 minimum 
wages. Thus, through both moments, the characteristic of the population that practices the 
inter-municipal displacement has changed with respect to age, level of education, place where 
the mobility or flow is practiced and income. Herewith, the evidence found for Brazil is in 
line with international literature, especially regarding to gender, education level, occupation 
and income. In addition, the findings of this work reveal that intermunicipal mobility has been 
reconfigured, where flows show a significant increase, with emphasis on the displacement in 
non-metropolitan areas, as well as changes in personal characteristics of those work in a 
different municipality from that of residence. 
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No Brasil os fluxos relacionados à mobilidade intermunicipal têm sido estudados 
com maior frequência, todavia, ainda merece ser analisados do ponto de vista pessoal, 
no que diz respeito às características dos indivíduos que realizam esse movimento. A 
princípio, é importante salientar que esse tipo de mobilidade é caracterizado por 
deslocamentos regulares e cotidianos, entre limites políticos administrativos, tendo 
como influência as atividades de trabalho e/ou estudo (ARANHA, 2005). 
Nesse sentido, entender o cenário dos deslocamentos cotidianos no território 
brasileiro se torna cada vez mais necessário, dado que grande parte das pesquisas sobre 
mobilidade intermunicipal se limitam ao estudo dos fluxos, sobretudo em áreas 
metropolitanas e, com isso, o perfil das pessoas que praticam esses deslocamentos, bem 
como em diferentes escalas, não tem sido aprofundado. Portanto, surge a necessidade de 
contribuir com um estudo que analise as características pessoais (demográfica, 
ocupacional e de rendimento) dos indivíduos que praticam a mobilidade intramunicipal 
e, notadamente, intermunicipal, motivada por trabalho, no Brasil, em 2000 e 2010. 
Ademais, como objetivos específicos pretendem-se investigar: i) a mobilidade 
intermunicipal e intramunicipal por motivo de trabalho e sua respectiva participação 
relativa no Brasil; ii) comparar as características pessoais (demográfica, ocupacional e 
rendimento) do trabalhador que realiza a mobilidade intermunicipal e intramunicipal, 
iii) e por último analisar a influência dos atributos demográficos, ocupacional e 
rendimento sobre a chance do indivíduo praticar a mobilidade cotidiana por trabalho 
para um município diferente (intermunicipal). 
É preciso frisar, que a mobilidade intramunicipal não é o principal objetivo da 
pesquisa, entretanto será tratado como enfoque secundário, pois pouco se discute sobre 
os trabalhadores empregados no município que residem. E por sua vez, é importante 
ressaltar que a mobilidade intramunicipal, se refere àqueles trabalhadores que estão 
inseridos no mercado de trabalho local. Ademais, é um fenômeno que pode ir além das 
condições captadas pela pesquisa do Censo Demográfico, focada exclusivamente no 
motivo trabalho e estudo. Mas para o alcance dos objetivos propostos nesta dissertação, 
o censo é mais viável por oferecer uma amostra mais robusta. Sendo assim, usam-se 
como principal fonte de informações os microdados das amostras dos Censos 
Demográficos 2000 e 2010, realizado pelo Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Com isso, denomina-se ‘mobilidade intermunicipal’ os indivíduos que 
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trabalham em um município diferente do que reside, e ‘mobilidade intramunicipal’ os 
indivíduos que trabalham no mesmo município que reside. 
Conforme Silva (2012), as mudanças nos tipos de deslocamentos populacionais 
observadas nos diferentes espaços do Brasil têm sido mais frequentes. Assim, é 
importante saber o que influencia a mobilidade das pessoas, sobretudo a mobilidade 
intermunicipal. Ademais, de acordo com alguns apontamentos da literatura é possível 
que tais fluxos ocasionem reconfigurações nos territórios metropolitanos, através de 
diferentes condicionantes que propiciam esse tipo de deslocamento, com distinção 
inclusive de grupos sociais e valorização do solo dessas áreas que em alguns casos, 
convivem com moradias populares e condomínios de luxo. (CUNHA, 1994; CINTRA; 
et, al., 2009; MAGALHÃES; D’ÁVILA, 1996). 
Vale ainda ressaltar, que embora as áreas metropolitanas sejam os principais 
cenários da mobilidade intermunicipal (BOGUS; RIBEIRO, 2010; JARDIM, 2001; 
OLIVEIRA; TAVARES, 2015; PESSINI, 2007; PEREIRA; HERRERO, 2009), as 
discussões no que diz respeito às características/perfil de quem pratica esse fluxo por 
motivo de trabalho, em espacialidades diferentes do metropolitano são incipientes na 
literatura brasileira, apontando sobre a importância desse estudo. 
No que se refere à mobilidade intermunicipal, é importante ressaltar que a 
mesma tem sido estudada para locais mais desenvolvidos, com um sistema de transporte 
mais integrado e maiores oportunidades de trabalho, que atraem diariamente 
significativos fluxos de pessoas para o seu território (ÂNTICO, 2004; MARANDOLA 
JR; HOGAN, 2008; MENEZES, 2012). Em tal contexto, seria viável sustentar a 
hipótese de que esses fluxos cotidianos/temporários são típicos somente de aglomerados 
metropolitanos? Isto porque, a partir de 2003, com a relativa desconcentração da 
atividade econômica do eixo Sul-Sudeste para as demais regiões do país, aumento do 
emprego formal, política de valorização do salário mínimo, interiorização do ensino 
superior e técnico, programas de transferência de renda e investimentos em 
infraestrutura (QUEIROZ, 2013). Áreas não metropolitanas, ou melhor, notadamente 
cidades de médio porte, no interior do Brasil, apresentaram crescimento em resposta a 
esse cenário positivo. 
Assim, dado que a modernização das espacialidades urbanas, do ponto de vista 
de dispersão, tem condicionado diferentes modos de integração das áreas urbanas, onde 
os efeitos que a expansão da mancha urbana tem causado sobre os deslocamentos 
cotidianos. Destaca-se ainda, que o tempo gasto entre o local de moradia e o das 
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atividades diárias, pode ser algo a ser observado. Por um lado, a dispersão propicia a 
extensão do espaço vivido pelas pessoas e, por outro lado, o tempo dispendido com os 
deslocamentos se tornam maiores, levando a movimentos de caráter longo e demorado 
para aqueles que saem do município que reside (OJIMA; MONTEIRO; 
NASCIMENTO, 2015). 
Além do mais, vale saber que as pessoas estão circulando regularmente entre 
localidades de diferentes divisões administrativas pelas condições e favorecimento 
impostos ao indivíduo tanto no local de origem quanto no de destino. Dessa forma, ao 
ampliar o espaço vivido, a mobilidade intermunicipal ganha características por outras 
razões que não sejam somente os motivos de trabalho e/ou estudo, mas também 
compras, lazer, entre outras necessidades (MARANDOLA JR, 2008). 
Os estudos de Farias (2012), Marandola Jr e Ojima (2014), e Ojima, Monteiro e 
Nascimento (2015) discutem a dispersão urbana, através do distanciamento entre o local 
de residência e o de trabalho, que propicia o aumento da frota de veículos, uso da 
estratégia locacional de moradia, entre outros.  Com isso, os movimentos de 
trabalhadores envolvidos na mobilidade intermunicipal têm aumentado, tanto por 
trabalho quanto por estudo, conforme revelam os Censos Demográficos 2000 e 2010. 
Alteia-se ainda, que na pesquisa de 2010 o motivo trabalho correspondeu a 72% da 
mobilidade intermunicipal e intramunicipal, e estudo representa 28%. 
Em vista do mencionado, as principais discussões dessa dissertação estão 
voltadas para os elementos que justifiquem o aumento da mobilidade intermunicipal no 
Brasil levando em consideração as características das pessoas que realizam tal fluxo, 
procurando verificar as particularidades desse deslocamento. 
Para tanto, o estudo está dividido em três capítulos além desta introdução e 
considerações finais. Distingue-se que, o primeiro contextualiza estudos internacionais e 
nacionais sobre a mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho. O segundo capítulo 
expõe os procedimentos metodológicos para alcançar os objetivos propostos. E o 
terceiro capítulo versa sobre as características da mobilidade intramunicipal, com 
destaque para a mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho. Por fim, têm-se as 
considerações finais da pesquisa. 
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1. TENDÊNCIAS E CARACTERÍSTICAS DA MOBILIDADE 
INTERMUNICIPAL 
Este capítulo contextualiza estudos da literatura internacional e nacional sobre a 
dinâmica da mobilidade populacional, com destaque para os ocupados envolvidos na 
mobilidade intermunicipal, que no inglês usa-se o termo ‘commuting’, motivado por 
questões de trabalho. Com isso, faz-se um comparativo entre estudos com realidades 
distintas apontando para as principais tendências e características dessa dinâmica 
populacional recente. 
 
1.1 REVISANDO ESTUDOS INTERNACIONAIS 
Dentre os principais estudos que abordam a dinâmica da mobilidade cotidiana 
em países diferentes do Brasil, o clássico texto de Zelinsky (1971), mostra que a 
modernização no território da Europa Ocidental e Nordeste da América do Norte teve 
efeitos sobre os movimentos da população. Isto porque, a transição da mobilidade 
impõe mudanças na dinâmica migratória mediante diferentes tipos de deslocamentos 
indiretos, sobretudo a mobilidade intermunicipal, que tem estreita relação com o tempo 
e o espaço percorrido. Sendo assim, para Zelinsky (1971), a mobilidade intermunicipal 
pode ser considerada em muitos casos como uma etapa para a migração. 
Desse modo, a mobilidade é denominada como um processo semelhante à 
migração, onde ambas envolvem movimentos de pessoas entre diferentes lugares. 
Entretanto, o que diferencia a mobilidade da migração, é que a primeira não 
necessariamente implica em mudança de residência, enquanto que a migração tem essa 
condição (CHAPMAN; PROTHERO, 1985). 
Nesse sentido, os deslocamentos populacionais de longa distância entre 
diferentes regiões da Suécia, especificamente motivados por questões de trabalho, foram 
perdendo força na medida em que as oportunidades de empregos surgem em locais mais 
próximos aos de residência. Assim, os movimentos caracterizados antes como migração 
(deslocamento definitivo para outra localidade) são substituídos pela mobilidade diária 
entre o local de moradia e o de trabalho (KENT; URBAN; OLLE, 2003). 
No caso da Austrália, Bell e Ward (2000), ao analisarem a mobilidade cotidiana 
de turistas e ajustarem diferentes padrões de deslocamentos entre os territórios, 
constatam que os deslocamentos temporários devem considerar três dimensões: a 
duração, a frequência e a periodicidade. Assim, concluem que os diversos tipos de 
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mobilidades propiciam uma ‘interconectividade’ dos espaços independentemente dos 
motivos que levam esses indivíduos a se deslocarem. 
Por sua vez, o tempo gasto no percurso é tido como um dos principais 
condicionantes da mobilidade, notadamente, a temporária. A pesquisa de Carta e 
Philippis (2018), em um estudo de caso para a Itália, mostra relação direta entre a 
variação na renda familiar com o tempo de deslocamento dos homens. As autoras se 
dedicaram mais a mobilidade masculina, dado que eles têm maior mobilidade em 
relação à feminina. Dessa forma, quanto maior o tempo decorrido até o trabalho maior 
serão os efeitos negativos sobre o rendimento da família, dado que o tempo disponível 
para realizar atividades de trabalho é reduzido. Essa conclusão ratifica o estudo de 
Vasconcellos (2016) realizado para o Brasil, que menciona a relação inversa de que 
quanto maior a distância entre o lugar de origem e o de destino, menor serão os ganhos 
auferidos. 
Diante do “desperdício” de tempo, existem estudos que indicam a existência de 
pessoas que ao realizarem longas viagens para o trabalho passam a efetuar atividades 
laborais complementares como, por exemplo, o ‘teletrabalho’, ao comercializar nos 
transportes coletivos, sendo que essa não é a principal ocupação e/ou fonte de renda, a 
finalidade é apenas reinvestir o tempo despendido no deslocamento em ganho 
financeiro (GESLIN; RAVALET, 2016). 
Ainda com relação à duração dos deslocamentos, a pesquisa de Sandow e 
Westin (2010) para a Suécia mostra resultados contrários aos de Carta e Philippis 
(2018), e Vasconcellos (2016), pois, os autores mostram que não se nota relação inversa 
entre o rendimento e a distância, dado que, quanto maior o espaço decorrido entre o 
local de residência e o de trabalho, os incentivos econômicos tendem a serem maiores, 
proporcionando salários mais altos. Assim, concluem que os indivíduos do sexo 
masculino auferem melhores ganhos econômicos com esse tipo de mobilidade. Além 
disso, essa dinâmica tem se tornado uma mobilidade estratégica, onde os trabalhadores 
preferem se deslocar para lugares mais distantes e com maior tempo de trajeto em prol 
de melhores ganhos. 
Na Europa, notadamente nas regiões de Lyon, Bruxelas e Genebra, evidenciam-
se nos deslocamentos cotidianos uma interação com os desejos pessoais de o indivíduo 
gostar de viajar. A decisão de se deslocar para lugares extremos, isto é, mais distantes 
da residência, estaria relacionada às limitações, quando essa situação de escolha é mais 
presente em pessoas com filhos e casadas. Por outro lado, quando é um deslocamento 
21 
 
por preferência, os solteiros são motivados por outros fatores privados e condicionais 
que também levam a escolhas de realizar esse deslocamento. Assim, os autores 
constatam que a mobilidade entre localidades extremas é realizada em última instância 
como conciliação entre o espaço da vida1 doméstica e profissional (GESLIN; 
RAVALET, 2016). 
É preciso relativizar a análise do estudo de Geslin e Ravalet (2016), visto que, a 
rede urbana europeia aponta características heterogêneas, e a dinamização urbana é 
peculiaridade de cidades pequenas e médias. Por sua vez, dado que indivíduos casados e 
com filhos têm mais possibilidades para se deslocarem para locais mais distantes, é 
possível considerar que tal fenômeno deve estar associado a esse perfil, movido pela 
necessidade de obter maiores rendimentos em lugares mais distantes de onde residem. 
Por sua vez, a decisão de realizar a mobilidade intermunicipal ao invés da 
migração estaria relacionada com os custos que o indivíduo aloca para tal atividade. No 
entanto, os deslocamentos cotidianos também podem, em parte, influenciar na decisão 
do indivíduo que se desloca cotidianamente para locais diferentes, a mudarem de 
residência após um período realizando a mobilidade intermunicipal, pois já teriam 
criado redes sociais (SHUAI, 2012). Outrossim, em parte, valeria para aqueles que 
preferem continuar se deslocando, onde esses preferem manter suas redes sociais 
estabelecidas no local de origem a ter que migrar para outros lugares com redes de 
contatos incipientes ou novas. 
A escolha entre se deslocar ou migrar é considerada por alguns estudos 
(GEMENNE, 2011; RENAUD, et al., 2007; STOJANOV; NOVOSAK, 2008) ao 
apontar que no caso de altos custos com o deslocamento contínuo, a migração seria uma 
alternativa, com um custo benefício mais favorável. Por outro lado, a opção de migrar 
seria interpretada como uma situação de insucesso no processo. Entretanto, a decisão 
pela migração pode ser a primeira ou a última escolha do indivíduo que está inserido na 
dinâmica dos fluxos populacionais (WARNER, et al. 2009). 
Em um estudo destinado a mobilidade intermunicipal por questões de trabalho 
num aglomerado urbano com mais de dez municípios da bacia Carbonífera de Coahuila 
no México, o fluxo temporário é presente nas atividades de mineração, e inclusive é a 
principal atividade que atrai mão de obra. Com isso, os trabalhadores envolvidos na 
mobilidade intermunicipal para essa região foram responsáveis pela estabilização do 
mercado de trabalho, uma vez que, em média, 70% dos trabalhadores residentes na 
                                                          




referida área se deslocam para trabalhar em outro município, o que mostra a importância 
desse fluxo para esse território (DELGADO, 2002). 
É importante evidenciar, que deslocamentos por questões de trabalho entre 
localidades diferentes também são uma realidade na União Europeia, notadamente entre 
as fronteiras do Norte de Portugal e a Galiza na Espanha. Uma vez que, os fluxos 
procedentes de Portugal destinados à Espanha são motivados, em geral, pelos altos 
rendimentos auferidos nos setores metalúrgicos, transportes, atividades extrativas e 
pesqueira. Por outro lado, os trabalhadores espanhóis que cruzam a fronteira para 
trabalhar no território português estão, em sua maioria, nas ocupações que exigem maior 
nível de instrução/experiência nas áreas administrativas, saúde, e principalmente nas 
atividades que demandam tecnologia. Assim, alguns casos dessa mobilidade temporária 
acabam se tornando em mudança de residência (GIL, 2014). Isso ratifica os achados de 
alguns estudos em que os custos e a criação de redes no local de destino influenciam 
sobre a decisão do indivíduo mudar de residência (SHUAI, 2012; WARNER, et al., 
2009). 
Vale ainda salientar, que no contexto dos deslocamentos motivados por trabalho 
em espaços intrametropolitanos, intermetropolitanos e não metropolitanos, em uma 
pesquisa realizada para os condados dos Estados Unidos, há predominância de 
ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal dentro das áreas metropolitanas. Em 
contrapartida, são cada vez menos os trabalhadores que praticam a mobilidade 
intermunicipal por motivo de trabalho, estes, têm se direcionado para os polos 
metropolitanos, devido ao aumento entre os locais suburbanos e não metropolitanos 
como se constata na Figura 1. O autor faz uma representação gráfica e mostra os fluxos 
em espaços metropolitanos e não metropolitanos (PISARSKI, 2006). 
Dessa forma, através da ilustração é possível ver que os fluxos se concentram no 
núcleo metropolitano, mas os movimentos ocorridos entre os locais suburbanos têm 
uma participação maior. Quanto aos movimentos entre os municípios integrados a áreas 
metropolitanas (intermetropolitanos) não se percebe tantos movimentos que se destinam 
para o núcleo, pois os maiores deslocamentos são para locais à margem do núcleo. Com 
relação aos movimentos para espaços não metropolitanos, não se constatam muitos 
envolvidos na mobilidade intermunicipal, dado que os trabalhadores, em sua maioria, 





Figura 1 - Mapa do fluxo em espaços metropolitano e não metropolitano 
Fonte: Pisarski (2006, p.49). 
 
Por sua vez, conforme Lilleor e Van Den Broeck (2011), as pessoas agem de 
maneira racional quanto à escolha do local de destino para realizar qualquer 
deslocamento espacial, seja temporário (mobilidade intermunicipal) ou permanente 
(migratórios). Além disso, são considerados, também, os custos e retornos que terão 
com a decisão de se deslocar ou migrar em detrimento de permanecer no município de 
residência. Assim, os movimentos populacionais, considerado do ponto de vista de 
ganhos pessoais, podem ser compensadores quando o custo desse deslocamento for 
menor que o ganho obtido com o mesmo. 
Assim, com a contextualização da literatura internacional sobre a mobilidade 
intermunicipal foi possível constatar diferenciação nos fluxos por motivo de trabalho, 
dado que as características da mobilidade populacional estão expostas às mudanças 
associadas a fatores que dizem respeito ao comportamento da mesma, condições 
espaciais, situação econômica, entre outros condicionantes. No que diz respeito aos 
atributos pessoais dos praticantes da mobilidade intermunicipal nos países observados, 
em geral, são do sexo masculino, com maior nível de instrução, possuem filhos, são 
casados e estão inseridos nos setores da indústria e de serviços. 
Diante disso, a mobilidade intermunicipal seja em âmbito internacional ou 
nacional, envolvem diferentes fatores às decisões de realizar esse fluxo. Desse modo, os 
deslocamentos observados para as diferentes nações e também nas pesquisas 
direcionadas aos diferentes territórios do Brasil, apontam que esse tipo de movimento 
espacial depende de influências além da motivação do indivíduo, como também das 
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características demográficas, regionais e sociais que influenciam na concretização desse 
fluxo. 
1.2 REVISANDO ESTUDOS NACIONAIS 
Os deslocamentos populacionais são entendidos, em parte, como a oferta de 
força de trabalho que atende à demanda do capital, sendo que essa força de trabalho, se 
distribui de maneira diferenciada nos diversos territórios do país, notadamente devido as 
desigualdades regionais. Por sua vez, a dinâmica dos fluxos populacionais estaria 
influenciada pela necessidade do mercado de trabalho regional, e o impasse entre 
demanda do capital e oferta de trabalho tende a definir o destino das pessoas que, por 
sua vez, são guiados pelos diferencias de rendimentos (LEWIS, 1954; RANIS; FEI, 
1961, GAUDEMAR, 1977). 
Diante disso, os deslocamentos motivados por trabalho são interpretados como 
um componente do processo que fornece mão de obra para suprir as necessidades do 
capital, pois é a força de trabalho do ‘homem’ que dá suporte à dinamização do mercado 
de trabalho. Assim, o constante processo de modernização tem correspondido ao 
aumento dos deslocamentos populacionais, dado que esses movimentos são atraídos 
pela demanda por mão de obra, devido à expansão do capital, fazendo desse processo 
novos lugares reconfigurados (GAUDEMAR, 1977). 
Com relação à mobilidade intermunicipal e os fluxos migratórios de curta 
distância, esses vêm ganhando diferentes dimensões reordenando a estrutura das 
localidades que sediam esses deslocamentos. Diante disso, os deslocamentos realizados 
cotidianamente (mobilidade intermunicipal) se intensificam do ponto de vista de 
expansão da mancha urbana (BAENINGER, 2002; OJIMA, 2007). Devido a isso, surge 
maior demanda por transporte coletivo ou veículos particulares, considerado como 
outros fatores responsáveis por esse tipo de mobilidade. Dessa forma, os indivíduos têm 
a opção de se moverem para localidades mais distantes e cruzar limites administrativos 
do município de residência (CARMO, et al., 2015; OJIMA; SILVA, 2007; REIS, 2006; 
VASCONCELLOS, 2016). 
No Brasil, a mobilidade intermunicipal começa a se destacar no âmbito da 
dinâmica populacional, notadamente a partir dos anos 1980, mediante a intensificação 
dos movimentos de curta distância, sobretudo os urbano-urbano. Com isso, o acelerado 
processo de urbanização e de metropolização, os estudos (BAENINGER, 2000, 
BAENINGER; CUNHA 2001, PATARRA 2003; QUEIROZ, 2003; BRITO, 2006; 
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MARINHO; GONÇALVES; AJARA, 2016) apontam que a tendência acontecida na 
transição ou mudanças nos fluxos populacionais, refletida pelo arrefecimento da 
migração de longa distância e o aumento dos movimentos de retorno, migração 
intrametropolitana, migração intraestadual, intraregional e os deslocamentos cotidianos 
por questões de trabalho e estudo. 
Todavia, é preciso considerar que a mobilidade intermunicipal sofre outras 
influências, motivadas por condicionantes específicos e existe uma relação 
complementar entre a demanda por força de trabalho e a necessidade do indivíduo por 
capital (MARANDOLA JR; OJIMA 2014). 
Quanto às tendências mais recentes da mobilidade intermunicipal, os indivíduos 
envolvidos na mobilidade intermunicipal respondem a vários motivos, pois: 
[...] as diferentes dimensões do fenômeno pendularidade e sua relação com os 
processos de classificação e reclassificação que envolvem as suas diferentes 
dimensões escalares. Faz algumas sugestões analíticas que vão além do 
mercado de trabalho e de educação, no sentido que a mobilidade 
populacional traduz os movimentos da economia e da sociedade 
contemporâneos, responsáveis pela criação de novos espaços territoriais e 
societários no lugar de origem (domicílio) e destino (trabalho, ensino, lazer e 
outras atividades relacionadas com a ação humana) (JARDIM, 2011, p. 58). 
Portanto, os diferentes tipos de deslocamentos contemporâneos estão cada vez 
mais difíceis de decifrarem, visto que, a migração é entendida por meio da mudança de 
residência definitiva do indivíduo, existindo o questionamento do que é ‘migração’ e 
‘mobilidade espacial’, e além desses termos envolvem também a definição do espaço de 
vida. 
No âmbito demográfico, o espaço de vida passa a ser usado pela clássica 
pesquisa de Courgeau (1988), onde o autor enfatiza a discussão de métodos com o 
intuito de renovar a forma de estimar os deslocamentos, tentando captar o local, 
percurso, tempo percorrido e destino. Sendo assim, o espaço de vida seria considerado 
os locais em que o indivíduo realiza os afazeres cotidianos (MARANDOLA, 2008). 
Nesse contexto, os movimentos diários, inicialmente, mostram-se como um 
processo originado com as modificações na estrutura do mercado de trabalho, bem 
como do aumento dos territórios urbanos, afetando mais as pessoas desprovidas de 
capital financeiro, uma vez que são mais propensas a mudarem de residência para locais 
mais afastados dos grandes aglomerados (CUNHA, 1994; CINTRA, et, al. 2009; 
LOPES, 2016), refletindo o cenário atual das áreas ou regiões metropolitanas mais 
desenvolvidas do país. 
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É considerável citar, ainda, que os movimentos populacionais nos territórios 
entre municípios metropolitanos têm o papel de reordenar e reconfigurar o cenário 
urbano. Dessa forma, os deslocamentos cotidianos se intensificaram nos aglomerados 
urbanos e não estão associados somente aos fluxos entre casa e trabalho, mas também 
com a diferenciação dos padrões socioeconômicos da população (CUNHA, 1994). 
Todavia, é importante ressaltar que esses deslocamentos não se associam/restringem 
apenas a população mais pobre, mas sim aos diferenciais sociais observados na 
população que apresentam costumes diferentes dos que se tem em áreas 
economicamente desenvolvidas (OJIMA, 2011). 
Desse modo, a influência da mobilidade intermunicipal associada à expansão da 
mancha urbana, refleti sobre a decisão na mudança de residência, uma vez que a 
concentração econômica em determinados lugares impacta diretamente nos padrões 
socioeconômicos das pessoas. Assim, é viável morar mais distante do local de trabalho 
do que viver em condições precária morando perto do trabalho, pois em geral são 
centros urbanos bem desenvolvidos e isso encarece a habitação (JARDIM; ERVATTI, 
2006). 
No tocante aos estudos que versam sobre a mobilidade intermunicipal em limites 
administrativos metropolitanos, em uma pesquisa para a Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP), Ântico (2004) aponta que esse tipo de deslocamento é influenciado pela 
expansão da malha urbana, principalmente nos grandes aglomerados, com incorporação 
de municípios a essa área. Esse fato condiciona a segregação da população, onde há 
pessoas que moram em locais caros e as que frequentam esses locais somente para 
realizarem alguma atividade, mas residem em outro município. 
Mantendo-se nos casos da mobilidade intermunicipal da Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP), evidencia-se que todos os municípios da referida área têm 
participação nesse tipo de deslocamento, se por um lado, existem locais que atraem 
significativos volumes de pessoas, por outro lado, existem pessoas que deixam esses 
locais em direção a outro município. Essa é a forma que a mobilidade intermunicipal 
acontece recorrentemente, não importando se o papel do município é expulsar ou atrair, 
mas o essencial é que ambos estão envolvidos na dinâmica de troca populacional 
(ARANHA, 2005). 
Diante disso, existe município que emite muito esse tipo de fluxo e se deve, em 
parte, a incapacidade de retenção da população trabalhadora. Uma vez que, os 
indivíduos são ‘empurrados’ para realizarem suas atividades diárias em outra localidade 
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diferente da que reside, sobretudo nas capitais, pois é onde existem maiores 
oportunidades. Essa tendência dos fluxos entre os municípios periféricos com a capital 
tem caracterizado a mobilidade intermunicipal nas áreas metropolitanas como 
heterogênea e que, em sua maioria, é condicionada por questões econômicas, dado que 
residir distante desses locais mais dinamizados torna-se mais barato para a população 
com poder aquisitivo mais baixo (CUNHA; PESSINI, 2008; NICOLL, 2008). 
Embora seja uma realidade observada na mobilidade intermunicipal, em muitos 
lugares no Brasil, existem outros fatores que explicam os motivos desses fluxos serem 
mais notados entre periferia e centro. São fatos que podem ser justificados pela 
insuficiência de absorção da população no mercado de trabalho e pela concentração de 
investimentos em locais específicos (NICOLL, 2008; OLIVEIRA; TAVARES, 2015), 
por condicionantes influenciados pela mudança na reestruturação urbana e reflexa nos 
padrões de vida da população (OJIMA, 2011). E também, pela expansão das dimensões 
espaciais urbanas que favorecem o distanciamento entre os locais de moradia e de 
trabalho (SILVA, 2012). 
Portanto, esse tipo de mobilidade se observa mais em aglomerados 
metropolitanos (MARNADOLA JR; HOGAN, 2008), pois é onde se concentram 
atividades econômicas, empregos e oportunidades de estudo, sendo áreas de atração da 
população que estaria realizando com frequência a mobilidade intermunicipal, indo para 
o emprego diariamente e, em geral, ao final do dia retornam para a residência/domicílio 
(SILVA, 2016). Sendo assim, há uma predominância desses fluxos em áreas mais 
densamente providas de recursos, as quais tem essa característica atrativa (ARANHA, 
2005; MACÊDO; SORRATINI, 2015). 
Deschsamps e Cintra (2008) apontam que os trabalhadores que residem nos 
perímetros urbanos das grandes aglomerações auferem rendimentos superiores aos que 
permanecem no município de residência. Isso são indícios de que há uma seleção entre 
os que praticam a mobilidade intermunicipal e os que não se deslocam.  
Por outro lado, tendo a mobilidade intermunicipal como um fenômeno mais 
recorrente para as pessoas com alto padrão socioeconômico, é possível que esses 
indivíduos optem por residir em locais afastados dos grandes aglomerados por questões 
de melhor qualidade vida, uma vez que “as externalidades positivas compensam os 
custos adicionais da distância” (BRITO; SOUZA, 2005, p. 62). 
Com relação ao nível de rendimento dos indivíduos que realizam a mobilidade 
diária, sobretudo, por razões de trabalho. Lameira (2014) mostra que tais pessoas 
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apontam uma disparidade de ganho comparando àqueles que possuem atributos 
positivos (alto nível de escolaridade, habilidades etc.) e se destacam no mercado de 
trabalho formal ao auferirem melhores rendimentos, com relação aos desprovidos de 
tais características e que estão inseridos em atividades informais. 
Vasconcellos (2016) aponta fatores que determinam a natureza da mobilidade 
intermunicipal dentro das concentrações urbanas. Para o autor, um dos principais 
condicionantes é a renda do indivíduo, pois quanto menor for, maior será a distância 
entre o local de origem e o de destino, dado que a relação entre distância e renda 
representa a segregação social que existe na maioria dos aglomerados urbanos 
brasileiros. É importante enfatizar, que o fato de as pessoas optarem por gastarem mais 
tempo com os deslocamentos se deve pelos baixos custos com habitação, onde, 
geralmente, os indivíduos desprovidos financeiramente se submetem a tais situações. 
Quando se considera a renda do indivíduo como um condicionante que influi 
sobre os fluxos cotidianos, afetando o tempo de deslocamento, a população com renda 
mais baixa tem acesso às oportunidades de maneira mais restrita, onde o principal meio 
de locomoção são os transportes coletivos, enquanto aqueles de classe mais alta se 
locomovem em veículos particulares. Em contrapartida, há estudos mostrando que a 
escolha por habitações em solos distante do local de trabalho também é característica de 
pessoas com maior aquisição financeira, devido a melhor qualidade de vida, longe dos 
grandes centros urbanos (OJIMA; SILVA, 2007; CARMO et al. 2015). 
Após essa contextualização a respeito da mobilidade intermunicipal em âmbito 
brasileiro, constata-se que, em sua maioria, os estudos tratam sobre os fluxos. Assim, as 
pesquisas que abordam as características pessoais dos indivíduos que realizam a 
mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho são escassas. Diante dessa restrição, 
pretende-se contribuir com a literatura no que diz respeito à análise de tais caraterísticas, 
a fim de mostrar as diferenças dos trabalhadores envolvidos na mobilidade 
intermunicipal por motivo de trabalho no referido período analisado. Dessa forma, é 
preciso explorar mais os quesitos sobre os deslocamentos por motivo de trabalho entre 




2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Para o alcance dos objetivos propostos utilizam-se os microdados das amostras 
dos Censos Demográficos 2000 e 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Com isso, serão extraídos dados referentes as características 
daqueles que realizam deslocamentos diários por motivo de trabalho entre municípios 
diferentes (mobilidade intermunicipal), bem como para aqueles que trabalham no 
próprio município de residência (mobilidade intramunicipal). 
 
2.1 DEFINIÇÃO DE MOBILIDADE INTERMUNICIPAL E INTRAMUNICIPAL 
COMO CATEGORIAS DE ANÁLISE 
 
Para a realização do estudo sobre a mobilidade intermunicipal por motivo de 
trabalho, considera-se aqueles indivíduos com 10 anos ou mais de idade que realizam 
suas atividades laborais fora do município que reside, tanto em 2000 quanto em 2010. 
Por outro lado, a mobilidade intramunicipal é considerada para aqueles trabalhadores 
com 10 anos ou mais, que realizam suas atividades de trabalho no mesmo município de 
residência. Resumidamente tem-se que: 
Mobilidade intermunicipal - indivíduo com dez anos ou mais de idade que 
realiza deslocamento diário entre municípios diferentes por motivo de trabalho. 
Mobilidade intramunicipal – indivíduo com dez anos ou mais de idade que 
trabalha no município que reside.  
A informação sobre a mobilidade intermunicipal estava presente no Censo 
Demográfico de 1980, no entanto, no Censo de 1991 esta informação não foi 
contemplada, retornando somente nos Censos Demográficos de 2000 e 2010. Contudo, 
em 2000, o quesito sobre a mobilidade intermunicipal para trabalho e estudo estavam 
em uma única categoria, mas em 2010 foi separada em duas variáveis distintas, 
possibilitando uma melhor especificidade e exploração dessa informação. Com isso, 
nota-se que a melhora na qualidade das informações divulgadas permite que os 
diferenciais existentes nos deslocamentos populacionais sejam identificados e 
abordados de maneira mais complexa. Diante disso, faz-se necessário repensar os 
conceitos sobre os tipos de deslocamentos diante de todas essas mudanças (OLIVEIRA, 
2006; SILVA, 2012). 
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Nesse contexto, é válido ressaltar a importância de repensar a questão da 
mobilidade intramunicipal, a qual poderia ser atestada também como um ‘movimento 
pendular’. Se considerássemos que as pessoas se deslocam dentro do mesmo município 
para realizar inúmeras atividades envolvidas na dinâmica do ‘ir e vir’, entre 
diferenciadas distâncias, podem levar mais tempo, em alguns casos, do que atravessar o 
limite administrativo do município de onde reside. Nesse contexto, é interessante 
avançar sobre a questão de como se considerar os deslocamentos dentro do mesmo 
município que reside. Contudo, essa situação não está em consonância com o clássico 
conceito da mobilidade intermunicipal, adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Tal discussão não é o escopo desta pesquisa, mas será em estudos 
futuros. 
 
2.2 COMPARAÇÃO ENTRE OS CENSOS DEMOGRÁFICOS 2000 E 2010 
2.2.1 Relação das Variáveis Sobre Mobilidade Intermunicipal 
No que concerne a descrição das variáveis utilizadas como proxy da mobilidade 
intermunicipal, utiliza-se os passos realizados por Sidrim (2018). Os quais se resumem 
em aplicar filtros às categorias das variáveis de mercado de trabalho e associar com a 
variável principal sobre o quesito da mobilidade intermunicipal. Além dessas variáveis, 
foram selecionados filtros sobre a variável educação para excluir aqueles que 
estudavam. Por sua vez, as variáveis usadas na descrição do perfil demográfico, 
ocupacional e econômico/rendimento adota-se os procedimentos metodológicos 
utilizados por Queiroz (2013) para o migrante de retorno, migrante não natural e não 
migrante, adaptando para os trabalhadores que se deslocam para trabalhar fora e no 
município que residem. 
Com relação à mensuração das categorias ínter e intramunicipal do fluxo 
cotidiano por motivo de trabalho é preciso ressaltar que no Censo Demográfico 2000, a 
variável V4276 identifica se o indivíduo pratica esse tipo de deslocamento, mas sem 
distinção se é para trabalhar e/ou estudar (Quadro 1). Dado que, o intuito desta 
dissertação é analisar apenas às categorias que estão ocupadas no mercado de trabalho e 
praticam a mobilidade intermunicipal e intramunicipal, foi preciso fazer uma proxy e 
separar os casos por trabalho mediante o uso de outras variáveis. 
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Quadro 1. Trabalhadores envolvidos na mobilidade inter e intramunicipal, 
segundo as variáveis dos Censos Demográficos – 2000 e 2010 
Censo Demográfico 2000 
Variáveis Descrição Classificação 
V4276 
Código do município e Unidade da Federação ou 
País Estrangeiro que trabalha ou estuda. As 
descrições encontram-se no arquivo 
Município/Unidade da Federação ou País estrangeiro 
em que a pessoas trabalha ou estuda. 
1) neste município 
2) não trabalha, nem estuda 
3) sigla da UF 
4) nome do município ou 
do país estrangeiro 
V0439 Na semana de 23 à 29/7/2000 trabalhou remunerado  
1) sim 
2) não 
V0440 Na semana, tinha trabalho mais estava afastado 
1) sim 
2) não 
V0429 Frequenta escola ou creche 
1) sim, rede particular 
2) sim, rede pública 
3) não, já frequentou 
4) nunca frequentou 
Censo Demográfico 2010 
Variáveis Descrição Classificação 
V0660 
Em que município e Unidade da Federação ou país 
estrangeiro trabalha 
1) no próprio domicílio 
2) apenas nesse município, 
mas não no próprio 
domicílio 
3) em outro município 
4) em país estrangeiro 
5) em mais de um 
município ou país 
V0628 Frequenta escola ou creche 
1) sim, rede particular 
2) sim, rede pública 
3) não, já frequentou 
4) não, nunca frequentou 
Fonte: Dicionário de variáveis do Censo Demográfico 2000 e 2010 (IBGE) 
Com isso, no Censo Demográfico 2000 identificou-se as pessoas que estavam 
ocupadas em alguma atividade, através das variáveis V0439 e V0440. Para tanto, é 
usada a categoria 1 e 2 da V0439 e a categoria da V0440, conforme exposto na Figura 2 
ou Quadro 12. Após ter selecionado apenas as categorias que se referem às pessoas 
ocupadas, faz-se uma associação com as categorias 3 e 4 da variável V0429. Assim, 
tem-se apenas os indivíduos que estão envolvidos na mobilidade intermunicipal por 
trabalho, excluindo os casos em a pessoa tem o motivo estudo para se deslocar (Figura 
2). 
                                                          
2  Maiores detalhes sobre as variáveis utilizadas ver documento com a descrição das variáveis dos Censos 




Figura 2. Esquema de como estimou-se a mobilidade inter e intramunicipal por 
motivo de trabalho no Censo Demográfico 2000 
Fonte: Elaboração própria. 
Depois de realizar esses filtros, é realizada uma interação com as categorias da 
V4276, sobre as pessoas envolvidas na mobilidade intermunicipal, e assim teremos os 
casos em que as pessoas realizam a mobilidade inter e intramunicipal por questões de 
trabalho para outro município ou dentro do próprio que reside. Essa proxy foi preciso 
somente com o Censo Demográfico 2000. Contudo, há uma limitação, pois não foram 
captados aqueles que estudam no município onde residem, e que trabalham em um 
município diferente. Embora esse indivíduo pratique a mobilidade intermunicipal por 
motivo de trabalho, o mesmo foi excluído da amostra, pois foi considerada somente a 
população que trabalha e não estuda. 
Quanto ao Censo Demográfico 2010, houve mudança e a pergunta sobre a 
mobilidade intermunicipal por questão de trabalho e estudo foi separada. A variável 
correspondente à informação para trabalho é a V0660, esta possui as categorias de 1 a 5, 
conforme se expõe no Quadro 1 e na Figura 3. Portanto, desconsiderou-se para efeito de 
análise a categoria 1 que diz respeito aos trabalhadores que trabalham no próprio 
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domicílio, e 4 para os ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal para países 
estrangeiros. 
Através da variável V0660, igual a 1 e 2 (no próprio domicílio e apenas neste 
município, mas não no próprio domicílio), tem-se os indivíduos que representam a 
mobilidade intramunicipal. Portanto destaca-se, que a condição 1 dessa variável 
(V0660) foi incluída na análise para tornar o dado comparável com a mesma 
informação do Censo Demográfico 2000. Isto porque a informação em 2000 
contemplou tanto aqueles que trabalham no próprio domicílio como também àqueles 
que se ocupam no mesmo município, mas não no próprio domicílio. Por outro lado, as 
categorias 3 e 5 (em outro município, e em mais de um município ou país) se referem as 
pessoas que realizam a mobilidade intermunicipal. 
 
 
Figura 3. Esquema de como estimou-se a mobilidade inter e intramunicipal por 
motivo de trabalho no Censo Demográfico 2010 
Fonte: Elaboração própria. 
Desta forma, para a compatibilização das informações entre os dois Censos 
Demográficos (2000 e 2010) para as referidas categorias de análise (mobilidade 
intermunicipal e mobilidade intramunicipal), fez-se necessário aplicar um filtro com a 
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finalidade de excluir da amostra as pessoas que estudam. Sendo assim, o filtro foi feito 
com a variável V0628 com as categorias 3 e 4, as quais representam os trabalhadores 
que não estudam. Com isso, as estimativas realizadas captaram somente as pessoas que 
trabalhavam. 
2.2.2 Descrição das Variáveis Sobre o Perfil Demográfico  
Com relação à descrição das características demográficas dos indivíduos que 
praticam a mobilidade intermunicipal e intramunicipal, usa-se as variáveis sexo, idade, 
raça/cor, nível de instrução, estado civil, número de filhos, e situação do domicílio. Isto 
porque, é preciso averiguar o que alguns estudos (DESCHSAMPS; CINTRA, 2008; 
GESLIN; RAVALET, 2016; SHUAI, 2012) começaram a apontar sobre tal fluxo, em 
determinados locais específicos, tanto na literatura internacional, quanto na nacional. 
Diante disso, é importante constatar se no Brasil há também possíveis influências desses 
atributos, uma vez que as pessoas mais providas de experiências, principalmente com 
histórico de migração, estão mais aptas a se deslocarem entre diferentes municípios para 
trabalhar, (CHISWICK, 1999).  
Sendo assim, esta é outra curiosidade, para ser averiguada nesta dissertação, bem 
como, é importante evidenciar quem têm maiores chances e/ou está melhor inserido no 
mercado de trabalho brasileiro. Portanto, esse fato remete indícios de uma possível 
seleção entre os trabalhadores que envolvidos na mobilidade intermunicipal em relação 
aos que não estão (DESCHSAMPS; CINTRA, 2008). 
As variáveis relacionadas ao perfil demográfico e o código de referência nos 
Censos Demográficos 2000 e 2010 estão nos quadros 2 e 3. Onde, a variável que 
corresponde ao sexo das pessoas recenseadas é a V0401 no Censo Demográfico 2000 e 










Quadro 2. Variáveis selecionadas nos Censos Demográficos - 2000 e 2010 (sexo, 
idade e nível de instrução) 
Variáveis Censos Descrição Classificação 
Sexo 
V0401 2000 
Sexo da pessoa recenseada 
1) masculino 
V0601 2010 2) feminino 
Idade 
V4752 2000 
Idade calculada em anos 
1) 10 a 14 
2) 15 a 24 
3) 25 a 39 
V6036 2010 
4) 40 a 49 
5) 50 a 64 
6) 65 e + 
Nível de instrução 
V4300 2000 
Anos de estudo (número de 
anos de estudo para a pessoa 
recenseada em função do 
último curso e séries 
concluídos) 
00) sem nível de inst.  10) 10 anos 
01) 1 ano 11) 11 anos 
02) 2 anos 12) 12 anos 
03) 3 anos 13) 13 anos 
04) 4 anos 14) 14 anos 
05) 5 anos 15) 15 anos 
06) 6 anos 16) 16 anos 
07) 7 anos 17) 17 anos e + 
08) 8 anos 20) Não determ. 
09) 9 anos   
V6400 2010 Nível de instrução 
1) sem instrução e fund. completo 
2) fund. completo e Médio incompleto 
3) médio comp. e Sup. incompleto 
4) sup. completo   
5) não determinado 
Fonte: Dicionário de variáveis do Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE) 
No que se refere ao quesito de idade, a V4752 capta no Censo Demográfico 
2000 e a V6036 no Censo Demográfico 2010, sendo divididas em seis grupos: 10 a 14 
anos, 15 a 24 anos, 25 a 39 anos, 40 a 49 anos, 50 a 64 anos e mais de 65 anos. 
Com relação a variável V4300, que apresenta o nível de instrução dos 
indivíduos, no Censo Demográfico 2000 informa os anos de estudo, em função do 
último curso concluído. Contudo, no Censo Demográfico 2010 essa informação foi 
colhida de outra maneira (variável V6400), não se referindo mais ao total de anos de 
estudos concluídos, mas aos níveis de instruções: 1) sem instrução e fundamental 
incompleto, 2) fundamental completo e médio incompleto, 3) médio completo e 
superior incompleto, 4) superior completo e 5) não determinados. Para adequar os 
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quesitos e torná-los comparáveis, o que era tido como anos de estudos em 2000 
categorizou-se em níveis de instruções conforme consta em 2010. 
Posto isso, os casos ficaram da seguinte maneira: para quem respondeu que tinha 
menos de oito anos de estudo, foi considerado ‘sem instrução e fundamental completo’. 
Os que tinham entre oito e dez anos de estudo seriam pessoas com ‘fundamental 
completo e médio incompleto’. Aqueles com onze a quatorze anos de estudo, se refere 
ao grupo com nível médio completo e superior incompleto. E os indivíduos que 
possuem mais de quinze anos de estudo equivale ao nível superior completo. 
Quanto às características raciais (Quadro 3), a variável correspondente foi 
utilizada conforme estava nos dois Censos (V0408 em 2000 e V0606 em 2010), com as 
seguintes classificações: Branca, Preta, Amarela, Parda, Indígena e Ignorado, sendo 
excluída essa última condição da análise. 
Quadro 3. Variáveis selecionadas nos Censos Demográficos - 2000 e 2010 (raça/cor, 
estado civil, número de filhos e pessoas no domicílio) 
Variáveis Censos Descrição Classificação 
Raça/cor 
V0408 2000 

















Branco - para as pessoas menores de 10 
anos 
Número de filhos 
V0463 2000 
Número de filho tido vivos 
que estavam vivos Branco - para os homens; as mulheres 
com menos de 10 anos de idade e as que 
não tiveram filhos vivos até a data de 
referência 
V6643 2010 
Total de filho que teve e 
estavam vivos em 31 de julho 
de 2010 
Fonte: Dicionário de variáveis dos Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE) 
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Em relação aos dados acima, a variável V0438 mensura o status conjugal no ano 
2000, e em 2010 é captada através da variável V0640. O Quadro 3 apresenta as 
classificações consideradas, sendo Casado(a), Desquitado(a), Divorciado(a), Viúvo(a) e 
Solteiro(a). 
No tocante ao quesito sobre a quantidade de filhos, este foi mensurado pela 
variável V0463 no Censo Demográfico 2000 com a pergunta: ‘O número de filhos tidos 
vivos e que estavam vivos’, e no Censo seguinte (2010) através da variável V6643 com 
a pergunta: ‘Total de filhos que teve e que estavam vivos em 31 de julho de 2010’. 
Outra categoria importante para traçar os atributos dos trabalhadores que se 
deslocam, é a situação do domicílio. No Quadro 4 estão descritas as classificações da 
espécie do domicílio urbano e rural. Não houve mudança no código da variável entre os 
dois censos, permanecendo a V1006, com a condição 1) quando o domicílio localizado 
em área urbana e 2) para os situados em área rural. 
Quadro 4. Variáveis selecionadas nos Censos Demográficos 2000 e 2010 
Variável Censos Descrição Classificação 
Situação do domicílio 
V1006 
2000 
Situação do domicílio  
1) urbano: área interna ao perímetro 
urbano de um distrito, composta por 
setores nas seguintes situações de setor 
(V1005): 1 - área urbanizada de vila ou 
cidade, 2 - área não urbanizada de vila 
ou cidade, 3 - área urbana isolada 
2010 
2) rural: área externa ao perímetro 
urbano de um distrito, composta por 
setores nas seguintes situações de setor 
(V1005): 4 - rural, de extensão urbana, 
5 - rural, povoado, 6 - rural, núcleo, 7 - 
rural, outros aglomerados, 8 - rural, 
exclusive aglomerados.  
Fonte: Dicionário de variáveis dos Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE) 
Nesse sentido, a condição urbana é apontada como responsável por concentrar a 
maior parte do fluxo da mobilidade intermunicipal, sendo mais frequente em áreas com 
significativas manchas urbanas e desenvolvimento econômico diferenciado (ARANHA, 
2005, ÂNTICO, 2004, MENEZES, 2012, BAENINGER, 2001). Diante disso, 
considera-se importante averiguar tal condição, a fim de evidenciar se a mobilidade 




2.2.3 Descrição das Variáveis Referentes aos Atributos Ocupacionais e de 
Rendimento 
 
Para identificar os atributos ocupacionais e de rendimento daqueles que realizam 
a mobilidade inter e intramunicipal, considera-se a condição de ocupação, a posição na 
ocupação, o setor de atividade econômica e o rendimento no trabalho principal. Analisar 
essas características dos indivíduos envolvidos nesses dois fluxos populacionais e 
inseridos no mercado de trabalho brasileiro é o objetivo desse estudo, dado que tal 
temática é explorada em âmbito internacional, enquanto que na esfera nacional, as 
pesquisas são incipientes. 
Com relação às variáveis sobre a condição de ocupação (Quadro 5), no Censo 
Demográfico 2000 as informações correspondiam a semana de referência, e considerou-
se como ocupado àqueles que responderam as variáveis V0439 =1 e 2; e V0440 =1. 
Essas dizem respeito aos que estavam ocupados com remuneração. Onde o que 
respondeu 2, embora não estivesse ocupado na semana de referência, diz respeito aquele 
que está afastado de suas atividades e que se encaixa nos motivos disponibilizados na 
pesquisa. 
Quadro 5. Variáveis selecionadas nos Censos Demográficos - 2000 e 2010 (condição 
de ocupação) 
Censo Demográfico 2000 
Variáveis Descrição Classificação 
V0439 Na semana de 23 à 29/7/2000 trabalhou remunerado  
1) sim 
2) não 
V0440 Na semana, tinha trabalho mais estava afastado 
1) sim 
2) não 
Censo Demográfico 2010 
Variáveis Descrição Classificação 
Na semana de referência de 25 a 31 de julho de 2010, durante pelo menos 1 hora: 
V0641 





Tinha trabalho remunerado do qual estava 
temporariamente afastado (a).  
1) sim 
2) não 
Fonte: Dicionário de variáveis dos Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE) 
Quanto à mensuração da condição de ocupação no Censo Demográfico 2010, 
conforme exposto no Quadro 5, usa-se as variáveis V0641 =1 e V0642 =1 para obter 
somente os casos em que o indivíduo estava ocupado com remuneração. 
No Quadro 6 estão as descrições das variáveis para mensurar a posição na 
ocupação dos trabalhadores envolvidos na mobilidade inter e intramunicipal, considera-
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se a variável V0447 com oito categorias: 1) trabalhador doméstico com carteira de 
trabalho assinada, 2) trabalhador doméstico sem carteira de trabalho assinada, 3) 
empregado com carteira de trabalho assinada, 4) empregado sem carteira de trabalho 
assinada, 5) empregador, 6) Conta própria. Contudo, às categorias 7 e 8, que se referem 
as pessoas sem remuneração não foram consideradas: 7) aprendiz ou estagiário sem 
remuneração, e 8) não remunerado em ajuda a membro do domicílio. Por sua vez, 
V0448 capta a posição dos trabalhadores estatutários com as categorias: 1) sim e 2) não. 
Para o Censo Demográfico 2010 foi aprimorada a informação sobre os 
trabalhadores estatutários e militares, dado que no Censo 2000 estava numa variável 
separada e em 2010 consta nas categorias da variável V0648, onde apresenta 7 
categorias: 1) empregados com carteira de trabalho assinada, 2) militar do Exército, 
Marinha, Aeronáutica, Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros, 3) empregado pelo 
regime jurídico dos funcionários públicos, 4) Empregados sem carteira de trabalho 
assinada, 5) conta própria, 6) empregadores, 7) não remunerado. 
Por sua vez, a classificação das ocupações e dos setores de atividades passa por 
mudanças na categorização das profissões ao longo dos anos. Pois, a Classificação 
Brasileira de Ocupação (CBO), a partir dos anos 2000 procura tornar mais comparável 
com a classificação internacional (CIUO 88), conceituada pela OIT - Organização 













Quadro 6. Variável selecionada nos Censos Demográficos – 2000 e 2010 (posição 
na ocupação) 
Censo Demográfico 2000 
Variáveis Descrição Classificação 
V0447 Nesse trabalho era: 
1) Trabalhador doméstico com 
carteira de trabalho assinada 
2) Trabalhador doméstico sem 
carteira de trabalho assinada 
3) Empregado com carteira de 
trabalho assinada 




7) Aprendiz ou estagiário sem 
remuneração 
8) Não remunerado em ajuda a 
membro do domicílio 
V0448 
Nesse trabalho era empregado pelo 
Regime Jurídico dos Funcionários 
Públicos ou como militar  
1) Sim 
2) Não 
Censo Demográfico 2010 
Variáveis Descrição Classificação 
V0648 Nesse trabalho era: 
1) Empregados com carteira de 
trabalho assinada 
2) Militar do Exército, Marinha, 
Aeronáutica, Polícia Militar ou 
Corpo de Bombeiros: 
3) Empregado pelo regime jurídico 
dos funcionários públicos 




7) Não remunerados 
Fonte: Dicionário de variáveis dos Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). 
O Quadro 7 mostra as classificações adotadas para o ano 2000, sendo 510 o total 
de ocupações e 224 setores de atividades econômicas. No Censo 2010 a quantidade de 
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classificação das ocupações arrefece para 433, em contrapartida aumenta o número de 
setores de atividades (240). 
Quadro 7. Classificação das ocupações e dos setores de atividade econômica, 
variáveis selecionadas nos Censos Demográficos – 2000 e 2010 (Setor de Atividade) 
Sistema  2000 2010 
Número de ocupações  
510  
CBO - adaptada para as 
pesquisas domiciliares 
433 
CBO – adaptada para as 
pesquisas domiciliares 
Número de setores  
224 
CNAE - adaptada para 
as pesquisas domiciliares 
240 
CNAE - adaptada para 
as pesquisas domiciliares 
Fonte: Adaptado de Queiroz (2013, p. 178). 
É possível constatar, que as mudanças na estrutura das ocupações geralmente 
estão condicionadas pelas reestruturação produtiva, políticas econômicas e legislação 
trabalhista que interferem na condição de ocupação dos trabalhadores. Isso propicia a 
extinção de algumas atividades e a redefinição de outras que assumem novas definições 
ocupacionais (NOZOE; BIANCHI; RONDET, 2003). 
Assim, as ocupações foram divididas em: i) agropecuária, silvicultura e pesca, ii) 
indústria extrativa, iii) indústria de transformação, iv) indústria de construção, v) 
serviços industriais de utilidade pública, vi) comércio, vii) serviço, viii) administração 
pública e ix) atividades mal definidas. 
No Quadro 8 são apresentadas as categorias de análise da renda bruta no 
trabalho principal, com as variáveis V4526 no Censo Demográfico 2000 e a V6526 no 
Censo 2010. Sendo essas responsáveis por apontar o rendimento em todos os trabalhos, 
em salários mínimos, definidas em seis categorias: 1) até 1/2 S.M. 2) mais de 1/2 até 1 
S.M. 3) mais de 1 até 2 S.M. 4) mais de 2 até 5 S.M. 5) mais de 5 até 10 SM. 6) acima 
de 10 S.M. 
Quadro 8. Variável selecionada nos Censos Demográficos – 2000 e 2010 
(rendimento) 
Variáveis Censos Descrição Classificação 
V4526 2000 
Total de rendimentos em todos os 
trabalhos, em salários mínimos 
1-Até 1/2 S.M. 
2-Mais de 1/2 até 1 S.M. 
3-Mais de 1 até 2 S.M. 
4-Mais de 2 até 5 S.M. 
5-Mais de 5 até 10 S.M 
6-Acima de 10 S.M. 
V6514 2010 
Rendimento no trabalho principal em 
número de salários mínimos 
42 
 
Fonte: Dicionário de variáveis dos Censos Demográficos 2000 e 2010 (IBGE). 
Assim, o valor em salários mínimos que se considera para análise da renda dos 
trabalhadores é o que se pagava na data de referência da pesquisa (31 de julho) dos 
respectivos anos. E em 2000 tinha-se como salário corrente R$ 151,00 e em 2010 R$ 
510,00 (QUEIROZ, S., 2013). 
 
2.3 APRESENTAÇÃO DO MODELO 
Nesta subseção apresenta-se o método analítico utilizado para testar as chances 
dos indivíduos praticarem a mobilidade intermunicipal ou intramunicipal por questões 
de trabalho no Brasil, em 2000 e 2010. Estudos internacionais (GESLIN; REVALET, 
2016; SANDOW, 2008) e nacionais (NICOLL, 2008; SILVA; FREITAS, 2016; 
RAMALHO; BRITO, 2016) têm usado a regressão logística binária para testar 
hipóteses a respeito dos fluxos cotidianos. 
As aplicações do modelo de regressão dizem respeito à condição em que a 
variável dependente (Yi) é uma dummy, ou melhor, uma variável binária ou dicotômica 
que assume os valores 0 e 1 associada a realização de sucesso (realiza a mobilidade 
intermunicipal) ou fracasso (realiza a mobilidade intramunicipal) no caso deste estudo. 
Essa aplicação é realizada com o modelo de regressão logística, quando a 
variável Yi segue um ensaio de Bernoulli
3 apresentando a probabilidade de ocorrer o 
sucesso (πi), e fracasso quando for 1-πi. Na regressão logística a associação entre a 
variável Yi e as variáveis explicativas (X) é formada por uma curva sigmoidal
4, onde a 
linearização é feita por uma função de ligação existente nesse modelo, para tal análise 
foi escolhida a função Logística (Logit). 
A regressão logística faz parte de um grupo de modelos denominados de 
Modelos Lineares Generalizados (MLG). Com isso, a finalidade desses modelos baseia-
se em uma distribuição com aplicações exponenciais, que além da regressão logística 
binária existe uma série de outros modelos: distribuição Normal, regressão de Poisson, 
binomial entre outros, para estimar diferentes tipos de associações (REIS, et. al, 2010). 
No que diz respeito às variáveis/características para explicar o evento de 
ocorrência da mobilidade intermunicipal, essas são: i) sexo, ii) idade, nível de instrução, 
                                                          
3 Representa um processo aleatório que diz respeito a possibilidade de acontecer somente dois resultados: 
‘ocorrência’ e ‘não ocorrência’. 
4 Diz respeito a uma curva que possui formato de S 
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iv) raça/cor, v) estado civil, vi) situação do domicílio, vi) região geográfica; vii) região 
metropolitana, viii) posição na ocupação; ix) condição de ocupação por setor de 
atividade e x) rendimento. 
Para situações em que as respostas são binárias, como é o caso desta dissertação 
que tem como objetivo específico averiguar a possibilidade dos indivíduos realizarem a 
mobilidade intermunicipal ou não por motivos de trabalho entre os municípios do 
Brasil, pode ser usada a função de ligação logística, conforme os procedimentos 
seguintes: 
Yi  = 0  P(Yi = 0) = 1 - πi            (3.1) 
Yi  = 1  P(Yi = 1) = πi                 (3.2) 
Quando consideramos que a variável dependente segue uma distribuição dada 
mediante a expressão Yi = 1, caso P(Yi = 1) seja igual ao evento acontecer a mobilidade 
intermunicipal (πi) ou Yi = 0 para quando (Yi = 0) for a mobilidade intramunicipal (1-πi). 
E(Yi) = πi = .            (3.3) 
A condição exposta pela equação (3.3) é a probabilidade de que o resultado dos 
pares observados β0 + β1X1i + ... + βnXni seja favorável ao evento da mobilidade 
intermunicipal. Portanto, E(Yi) aponta a chance da enésima pessoa ter realizado  a 
mobilidade intermunicipal, e Xzi com z = 1,...,n sendo o total de variáveis explicativas 
observadas no modelo. Quando aplicada a transformação logística na mesma temos: 
logit (πi) = log(πi /(1-πi)) = β0 + β1X1i + ... + βnXni           (3.4) 
Na expressão da equação (3.4) a condição dependente das variáveis explicativas 
é o logaritmo natural das razões de chances, onde é estimado em quantas vezes a chance 
de acontecer o evento da mobilidade intermunicipal vis-à-vis a chance de não acontecer. 
Nesse caso, a análise com razão de chances é mais usual nos casos com variáveis 
binárias/dicotômicas, como é o caso desse estudo. 
Para tanto, a razão de chance, denominado também por odds ratio (OR), associa 
os estudos que apresentam caso de controle. Além disso, mensura a quantidade de 
prevalência sobre o fator dependente maior, em relação aos fatores explicativos, ou seja, 
resume-se numa comparação das chances em acontecer o sucesso, em relação às 
chances de acontecer o fracasso (RUMEL, 1986) 
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Por sua vez, conforme Reis et. al, (2010), a chance é obtida pela relação entre a 
probabilidade de acontecer a ‘mobilidade intermunicipal’, dividida pela probabilidade 
de não acontecer esse evento, podendo ser estimado da seguinte forma: 
    RC =         (3.5) 
Onde a razão de chance ou odds ratio para acontecer o sucesso na variável 
dependente em relação as explicativas, têm as seguintes propriedades: 
Se o resultado RC>1, significa que a chance de ocorrer o sucesso (mobilidade 
intermunicipal) é maior; 
Se o resultado RC<1, significa que a chance de ocorrer o sucesso (mobilidade 
intermunicipal) é menor; 
Se o resultado RC=1, significa que não há maior ou menor chance de acontecer 
determinada ocorrência; 
Para tanto, as interpretações feitas para análise binomial do modelo foram 
mensuradas, as razões de chances com IC 95% e a significância estatística dos 
resultados em OR foram significantes a 1%. 
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3. CARACTERÍSTICAS DA MOBILIDADE INTERMUNICIPAL E 
INTRAMUNICIPAL POR MOTIVO DE TRABALHO NO BRASIL 
 
Este capítulo tem por intuito analisar as características pessoais (demográfica, 
ocupacional e de rendimento) dos indivíduos que praticam a mobilidade intramunicipal 
e, notadamente intermunicipal, motivada por trabalho, no Brasil, em 2000 e 2010. Isto 
porque, tratar da dinâmica populacional no aspecto ‘micro’, através do perfil dos 
indivíduos, é essencial para saber quem pratica esse tipo de mobilidade em épocas 
contemporâneas que se propaga como o principal fluxo do país, tornando-se cada vez 
mais pertinente e relevante o estudo. 
 
3.1 ATRIBUTOS DEMOGRÁFICOS  
 
A mobilidade intermunicipal conforme o que Patarra (2003) enfatiza, são 
respostas, em grande parte, a dinâmica econômica influenciada pelos projetos 
econômicos, como foi o caso do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), que 
incentivou a desconcentração de investimentos produtivos de áreas mais desenvolvidas 
para as mais estagnadas economicamente, a partir da década de 1970 (CANO, 1985; 
CUNHA; BAENINGER, 2007). E de políticas de incentivos fiscais e/ou isenção fiscal, 
adotadas inicialmente pelos governadores da região Nordeste, a partir do segundo 
quinquênio da década de 1980 (QUEIROZ; COSTA JÚNIOR, 2008). 
Nesse contexto, o deslocamento de atividades produtivas/econômicas se 
complementa com os deslocamentos espaciais de trabalhadores, uma vez que 
apresentam relação entre fatores econômicos e sociais, ao atender a necessidade de mão 
de obra do mercado e a monetária do indivíduo. É importante salientar, que de acordo 
com Gaudemar (1977), os movimentos populacionais que têm como principal 
motivação o trabalho, são ferramentas do sistema capitalista que dão suporte ao 
funcionamento do mercado de trabalho, onde, em geral, os deslocamentos são 
direcionados para os locais com maior demanda de mão de obra. 
Em tal contexto, antes de analisarmos as características pessoais dos 
trabalhadores é importante mostrar a intensidade e/ou volume de quem pratica a 
mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho no Brasil e como esse tipo de 
deslocamento vem crescendo no país.  
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O volume de indivíduos ocupados no mercado de trabalho brasileiro era de 
60.625.476 milhões em 2000. A mobilidade intramunicipal corresponde a 55.045.137 
ou 90,8% no ano de 2000. E àqueles que possuem o local de trabalho diferente do que 
mora, ou melhor, pratica a mobilidade intermunicipal estes são 5.580.339 ou 9,2% 
também em 2000. Vale ressaltar que até 2002 o país ainda sofria os efeitos da recessão 
econômica das décadas de 1980 e 1990, mas paulatinamente, a partir de 2003, voltou a 
se estabilizar e gerar empregos (VASCONCELLOS, 2008, GOMES, 2009). 
Tabela 1. Volume da mobilidade intermunicipal e intramunicipal por motivo de 
trabalho - Brasil – 2000 e 2010 
Área de estudo Local de Trabalho 2000 % 2010 % 
Brasil 
Intramunicipal 55.045.137 90,80 64.705.131 86,89 
Intermunicipal 5.580.339 9,20 9.759.590 13,11 
Total   60.625.476 100,00 74.464.721 100,00 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
Portanto, em 2010, a mobilidade inter e intramunicipal é representada com um 
volume de 74.464.721 pessoas empregadas. Quando se observa apenas o fluxo 
intramunicipal, 64.705.131 ou 86,9% do total corresponde a tal mobilidade e, por outro 
lado, 9.759.590 ou 13,1% representa a mobilidade intermunicipal. 
Com relação ao significativo aumento no volume da mobilidade intermunicipal, 
este praticamente dobra (passa de 5.580.339 milhões para 9.759.590 milhões, entre 
2000/2010) e aumenta a participação de 9,2% para 13,1%, ao longo de dez anos. 
Segundo Lundholm (2010), é porque o mercado de trabalho tem influência sobre a 
propensão do indivíduo se deslocar para uma distância mais prolongada do local que 
mora, incentivado por maiores ganhos. No caso em que o indivíduo disponha de 
liberdade de uma escolha racional. Assim, quanto mais ganhos o mesmo enxergar em 
determinado lugar, ele estará mais disposto a sair diariamente do município de 
residência para trabalhar em outro. 
Por conseguinte, a decisão de onde residir também está associada aos 
rendimentos dos trabalhadores que devido ao encarecimento habitacional nos centros 
mais desenvolvidos, propicia para que esses venham a residir em municípios à margem 
dos locais de trabalho (CUNHA; PESSINI, 2008; NICOLL, 2008). Contudo, tal 
decisão, na maioria das vezes, é tomada por trabalhadores desprovidos financeiramente 
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que precisam sair desses locais para não viverem em condições sub-humanas (CUNHA, 
1994; JARDIM, 2001, JARDIM, ERVATTI, 2006). 
Além disso, há outras questões relacionadas ao aumento dos fluxos de 
trabalhadores realizando a mobilidade intermunicipal. Conforme o estudo de Silva, 
Queiroz e Sidrim (2017), os municípios com maior presença de recursos financeiros e 
de infraestrutura tendem a ter uma atratividade maior, enquanto aqueles mais 
desprovidos terão perdas mais acentuadas. Assim, os autores concluem que a 
desigualdade econômica e de infraestrutura entre os municípios da Região 
Metropolitana do Cariri (RMC), precisamente polarizada em três municípios do 
triângulo CRAJUBAR (Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha), que concentram 
atividades industriais, comércio, serviços, saúde, educação, lazer e infraestrutura, 
ratificam e refletem a dinâmica constatada para outras áreas metropolitanas do país, 
uma vez que o núcleo metropolitano concentra oportunidades de trabalho, estudo, lazer, 
saúde, bem como atratividade populacional. 
Com relação à participação relativa da mobilidade intramunicipal por questões 
de trabalho, esta arrefece levemente de 90,3% em 2000 para 87,2% em 2010. De um 
lado, isso é sinal que devido à falta de oportunidades de trabalho no município de 
residência ou, de outro lado, devido a possibilidade de auferir maiores rendimentos em 
outros municípios, os trabalhadores mesmo tendo despesa com transporte para se 
deslocar diariamente, optam por realizar a mobilidade intermunicipal por gastarem 
menos com habitação em locais mais distantes/periféricos (OJIMA; SILVA, 2007). 
Portanto, a mobilidade inter e intramunicipal, por motivos laborais no Brasil tem 
se intensificado. Isso tem sido reflexo das políticas econômicas adotadas nos anos 2000, 
que propiciou oportunidades de empregos, favorecendo o aumento do poder de compra 
dos indivíduos, através da política de valorização do salário mínimo e de políticas de 
transferência de renda (DEDECCA; TROVÃO; SOUZA, 2014). 
Depois desse preâmbulo que aponta para o crescimento na geração de empregos 
no país, entre 2000 e 2010, bem como para o aumento da mobilidade intermunicipal por 
motivo de trabalho, torna-se importante saber as características demográficas, 
ocupacionais e de rendimento desses trabalhadores. Nesse sentido, o Gráfico 1 aponta 
maior participação de homens realizando a mobilidade intermunicipal nos dois anos em 
estudo, mantendo-se praticamente que constante os percentuais em ambos os anos 
68,1% e 68,5%, em 2000 e 2010 respectivamente. Com isso, se evidencia também uma 
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constância na mobilidade intermunicipal feminina, com 31,9% em 2000 e 31,5% em 
2010. 
A maior participação de homens, de acordo com Sandow e Westin (2010), é que 
eles têm maior propensão a realizar a mobilidade intermunicipal por terem mais 
vantagens nos rendimentos ao se deslocarem para locais mais distantes, e por isso se 
sobressaem na mobilidade diária. Nos achados para Itália, Carta e Philippis (2018) 
encontram dados semelhantes a essa dissertação para o Brasil, no qual a mobilidade 
intermunicipal masculina predomina. Outro motivo para trabalhar em locais diferentes 
de onde reside está associado com a valorização de determinados espaços urbanos que 
expulsa os trabalhadores, em sua maioria, de baixa renda morarem a margem dos locais 
mais desenvolvidos e onde têm empregos (MOURA, 2010; SILVA, 2016). 
Contudo, essa diferenciação entre os grupos de trabalhadores envolvidos na 
mobilidade intermunicipal e intramunicipal não está relacionado apenas às condições de 
que os homens têm vantagens nos rendimentos (SANDOW; WESTIN, 2010). Mas 
também devido às mulheres estarem em ocupações domésticas, cuidando dos filhos e 
não poderem trabalhar fora de casa. No entanto, elas começam a ganhar espaço no 
mercado de trabalho, conquistado mediante o movimento feminista, legislação e política 
públicas específicas. A partir dessas ações observa-se uma presença paulatina, mas 
crescente de mulheres praticando a mobilidade intermunicipal e intramunicipal 
(MENDA, 2004; PEREIRA; SANTOS; BORGES, 2005; SILVA, et al, 2018). Tais 
diferenças ainda podem ser reflexo do machismo enraizado no mercado de trabalho 
brasileiro, onde parte expressiva dos homens não dividem os afazeres domésticos com 













Gráfico 1. Participação relativa dos trabalhadores intermunicipais e 
intramunicipais por sexo, segundo o local de trabalho - Brasil – 2000/2010 
 
Nota: INTER (Intermunicipal); INTRA (Intramunicipal). 
Fonte: Censo Demográfico de 2000 e 2010 (IBGE) 
Os dados correspondentes à mobilidade intramunicipal mostram que em 2000 e 
2010 o sexo masculino sobressai em ambos os anos. Mesmo com a indolência na 
participação dos homens de 62,2% para 57,1%, respectivamente, eles continuam sendo 
maioria. Entretanto, as mulheres apresentam um crescimento de 37,8% em 2000 para 
43,0% em 2010, mostrando que a participação das mesmas tem se tornado cada vez 
mais presente na dinâmica populacional e no mercado de trabalho nacional. 
Silva, et al., (2018) enfatizam que apesar de gradativa, a presença de mulheres 
no mercado de trabalho brasileiro tem sido crescente. Visto que, o referido cenário se 
intensificou com o aumento da escolaridade das mesmas, e os movimentos feministas 
que lutam contra a discriminação nas vagas ocupadas, menores rendimentos e a dupla 
jornada de trabalho (MENDA, 2004; PEREIRA; SANTOS; BORGES, 2005). 
Portanto, o fluxo de mulheres trabalhadoras que realizam a mobilidade inter e 
intramunicipal é menor ao observado para os homens, com esse comportamento se 
repetindo em ambos os anos analisados, sendo justificada por diversos fatores. Isto 
porque, geralmente, elas são as responsáveis pelas atividades domésticas, bem como por 
cuidar dos filhos e pais idosos. Com isso, se ocupam com os afazeres do lar e quando 
conseguem trabalhar fora de casa/domicílio, ao chegarem em casa executam as tarefas 
domésticas, exercendo a dupla jornada (SILVA, 2015). Contudo, esse cenário, aos 
poucos, apresenta mudanças e conquistas com o empoderamento feminino, a partir do 
aumento da escolaridade feminina, que culminou com o aumento de ocupações no 
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mercado de trabalho, e a busca por independência financeira (FUSCO, 2000; CARTA; 
PHILLIPS, 2018; SILVA, et, al., 2018). 
Com relação a faixa etária, se observa no Gráfico 2 a concentração de 
trabalhadores entre 25 e 39 anos de idade que realizam a mobilidade intermunicipal e 
aqueles que trabalham no município de residência. Selecionando apenas os ocupados 
envolvidos na mobilidade intermunicipal, 46,1% tinham essa idade em 2000 e no último 
censo (2010) cai para 45,3%. Assim, a significativa quantidade de trabalhadores, se 
deslocando com idades de 25 a 39 anos se deve às necessidades de o mercado demandar 
pessoas com experiências e ainda serem jovens, apresentarem saúde e disposição para 
determinadas atividades (DEDECCA; CUNHA, 2004; QUEIROZ, 2013). 
No tocante aos ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal ou 
trabalhadores nas idades mais jovens de 15 a 24 anos, esse grupo aponta arrefecimento 
na participação. Tal fato pode estar relacionado às políticas públicas a partir de 2003, 
por meio do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o Programa Bolsa 
Família (PBF), que tem o propósito de manter crianças, adolescentes e jovens 
estudando, permitindo que os mesmos tenham uma melhor qualificação para o mercado 
(SILVA FILHO; QUEIROZ; REMY, 2011; FURTADO, 2016). 
Quando se analisa aqueles que realizam a mobilidade intramunicipal, esses 
também são maioria na faixa etária de 25 a 39 anos. No ano 2000 correspondiam a 
41,6% e em 2010 baixam para 40,4%. É importante ressaltar que a queda observada 
tanto nos trabalhadores envolvidos na mobilidade intermunicipal quanto para os que 
praticam a mobilidade intramunicipal foram transferidas, boa parte, para os indivíduos 
acima de 40 anos, com destaque para aqueles com 50 a 64 anos e 65 anos e mais, uma 
vez que, o aumento de trabalhadores em idades mais avançadas está relacionado com a 
necessidade do mercado de trabalho e/ou economia aquecida, uma vez que a partir de 
2004 milhares de vagas formais foram criadas, e as empresas passam a demandar 










Gráfico 2. Participação relativa dos trabalhadores intermunicipais e 
intramunicipais por faixa etária, segundo local de trabalho - Brasil – 2000/2010 
 
Nota: INTER (Intermunicipal); INTRA (Intramunicipal). 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
Desse modo, constata-se diminuição na participação dos indivíduos de 15 a 24 
anos, tanto para os ocupados que realizam a mobilidade intermunicipal como para 
aqueles que se deslocam para trabalhar no próprio município (mobilidade 
intramunicipal). Esse resultado também é devido aos impasses e obstáculos enfrentados 
pelos jovens para entrar no mercado de trabalho. Além disso, a absorção da mão de obra 
mais instruída pelo mercado não tem acompanhado a oferta da força de trabalho, pois os 
trabalhadores jovens, de melhor poder aquisitivo, investem tempo e recursos financeiros 
em qualificação para se inserirem em postos de trabalho com melhores remunerações 
(GONÇALVES; MONTE, 2011; GALVÃO; QUEIROZ, 2017). 
Sendo assim, os dados do Gráfico 3 revelam que a participação de brancos que 
praticam a mobilidade intermunicipal corresponde a 56,0% em 2000 e 50,8% em 2010. 
É importante destacar, que os trabalhadores da cor parda possuem a segunda maior 
concentração, com 35,4% em 2000 e aumenta para 39,1% em 2010. Quanto às demais 
raças/cores, somente a preta aponta leve aumento, enquanto que o restante (amarela e 





Gráfico 3. Participação relativa dos trabalhadores intermunicipais e 
intramunicipais por raça/cor, segundo local de trabalho - Brasil – 2000/2010 
 
Nota: INTER (Intermunicipal); INTRA (Intramunicipal). 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
O Brasil possui grande extensão territorial, com uma população miscigenada e 
perfis raciais distintos em cada região e estados, relacionados com o processo de 
ocupação, colonização e formação econômica. Assim, o maior percentual de brancos e 
pardos na mobilidade inter e intramunicipal (Gráfico 3) está associado as condições 
históricas do país e de cada localidade. Ademais, dado que a população que se declara 
da cor preta sempre foi menor em relação à branca, apesar de aumentar o número de 
autodeclarados pretos a partir do censo 2000, com as políticas afirmativas e de cotas 
raciais, prevalece aqueles que se declaram brancos, seguido dos pardos (QUEIROZ, 
2013). 
Ainda com relação às características raciais, os trabalhadores envolvidos na 
mobilidade intramunicipal têm perfil racial semelhante aos que praticam a mobilidade 
intermunicipal, sendo maioria brancos ou pardos, com o mesmo comportamento de 
queda dos brancos, ao sair de 56,7% em 2000 para 49,9% em 2010. E para o grupo de 
pardos, nota-se aumento de 35,2% para 40,4%, nos respectivos anos, conquanto, o que 
se evidencia é que não houve uma diferenciação racial entre os trabalhadores que 
realizam a mobilidade intermunicipal e aqueles ocupados no município que residem. 
Quanto à escolaridade, as informações do Gráfico 4 mostram que no país há 
predominância de ocupados com baixo nível de instrução, mas o trabalhador que realiza 
a mobilidade intermunicipal é mais escolarizado do que aqueles que não praticam tal 
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mobilidade. Em parte, isso pode ser explicado pela pessoa que sai para trabalhar em 
outro município possuir mais atributos positivos, os quais condicionam uma melhor 
inserção no mercado de trabalho, denominado por Lee (1966) como seleção positiva. 
Ademais, tais achados ratificam os estudos de Frey (2010) e o de Jardim e Ervatti 
(2006), onde aqueles com maior nível de escolaridade são mais propensos a realizarem 
deslocamentos entre localidades diferentes. 
Em 2000, cerca de 55,8% dos ocupados envolvidos na mobilidade 
intermunicipal eram sem instrução e fundamental completo, enquanto que em 2010 
arrefece significativamente para 31,9%. Os que possuíam o fundamental completo e 
médio incompleto também declinam de 29,8% para 17,0% nos intervalos em estudo. 
Com isso, os que concluíram o ensino médio e estavam cursando o superior passa a ser 
mais representativo (35,3%) em 2010 do que em 2000 (12,5%). Seguindo tal tendência, 
os trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal com superior completo 
passam a representar 15,8% em 2010 contra somente 1,9% em 2000. 
Gráfico 4. Participação relativa dos trabalhadores intermunicipais e 
intramunicipais por nível de instrução, segundo local de trabalho - Brasil – 
2000/2010 
 
Nota: INTER (Intermunicipal); INTRA (Intramunicipal). 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
Com relação aos trabalhadores que realizam a mobilidade intramunicipal, esses 
apresentam maior concentração no nível sem instrução e fundamental incompleto, em 
2000 correspondem a 62,3% e cai para 41,4% em 2010. Quanto aos que tinha até o 
ensino médio incompleto, o percentual sai de 25,3% e arrefece para 16,5% nos 
respectivos anos. A presença de trabalhadores com maior escolaridade tem aumentado, 
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pois os que tinham nível médio era 10,5% em 2000 e passa para 29,6% em 2010, e com 
superior completo era quase 2% e atinge 12,5% do total, respectivamente. 
Assim, os trabalhadores que realizam a mobilidade inter e intramunicipal, ao 
longo dos dez anos em estudo, melhoraram expressivamente o nível de instrução. 
Destaca-se ainda, que o aumento na escolaridade, em parte, é devido à criação de novas 
universidades públicas e privadas no país, que propiciou a inserção no ensino superior 
(FRANCO, 2008). Ademais, políticas públicas por meio dos programas de incentivo a 
qualificação profissional, tanto em âmbito federal como estadual (PRONATEC, 
Primeiro Emprego, Jovem Aprendiz entre outros), oferecem aperfeiçoamento 
profissional, propiciando um grau de escolaridade maior, sobretudo, para a classe 
trabalhadora mais jovem (GALVÃO; QUEIROZ, 2017; PEREIRA, 2018). Nesse 
contexto, tal qualificação poderá proporcionar uma melhor inserção no mercado de 
trabalho, conforme apontam alguns estudos (SOUZA; VALLE SILVA, 1984; 
QUEIROZ; RAMALHO, 2011; FERREIRA, 2012) ratificando a teoria do capital 
humano. 
No que diz respeito à situação conjugal dos trabalhadores envolvidos na 
mobilidade intermunicipal, em 2000, 46,8% eram casados, e em 2010 diminui para 
44,8%, com isso a participação de solteiros passa a se sobressair em 2010 (46,8%). Por 
conseguinte, o fluxo de ocupados com status separado(a), divorciado(a) e viúvo(a) não 















Gráfico 5. Participação relativa dos trabalhadores intermunicipais e 
intramunicipais por situação conjugal, segundo local de trabalho - Brasil – 
2000/2010 
 
Nota: INTER (Intermunicipal); INTRA (Intramunicipal). 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
 
Ao analisar a mobilidade intramunicipal, constata-se maior presença de solteiros 
em ambos os períodos censitários estudados, sendo de 46,9% em 2000 e aumenta para 
46,0% em 2010. Aqueles com status de casado estavam em segunda posição (45,8%) 
em 2000 e em 2010 (44,8%). Enquanto que na última posição está o trabalhador 
separado(a), divorciado(a) e viúvo(a), representando 7,4% e 9,2% nos respectivos 
períodos. 
É preciso ainda salientar, que esses resultados estão em sintonia com os achados 
de Geslin e Ravalet (2016) para Lyon, Bruxelas e Genebra. Os autores mencionam que 
o motivo do crescente volume de deslocamentos temporários no grupo de trabalhadores 
casados e/ou solteiros é devido os melhores ganhos auferidos nos locais mais distantes. 
Assim, concluem que a mobilidade intermunicipal e intramunicipal possuem 
particularidades e acontece em meio à harmonização de fatores que envolvem os 
espaços doméstico e profissional. No caso dos fluxos do Brasil, constata-se ligeira 
predominância de solteiros nesse tipo de mobilidade (Gráfico 5). 
Quanto ao número de filhos, conforme é evidenciado no Gráfico 6, constata-se 
maior presença de trabalhadores que possuem um ou dois filhos, com participação em 
2000 entre os ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal, de 32,3% e 31,8%, 
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respectivamente. No ano de 2010, os que tem um filho amplia para 35,9% e os que 
possuem dois também aumenta para 34,6%. Para aqueles com três filhos, em 2000 a 
participação foi de 19,0%, enquanto que no segundo ano em estudo cai para 17,6%. 
Desse modo, os trabalhadores que possuem quatro filhos, ou mais, sai de 16,4% em 
2000 e arrefece para 11,7% em 2010. Com isso, os que não possuem filhos, a 
participação não chega a 1% nos dois momentos em análise. 
Gráfico 6. Participação relativa dos trabalhadores intermunicipais e 
intramunicipais por número de filhos, segundo o local de trabalho - Brasil – 
2000/2010 
 
Nota: INTER (Intermunicipal); INTRA (Intramunicipal). 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
Ressalta-se com isso, que quantidade de filhos tidos por mulheres no mundo e 
no Brasil têm declinado ao longo dos anos. Tal processo iniciou nos países de primeiro 
mundo após a segunda guerra mundial e no caso brasileiro o declínio inicia tardiamente 
(anos 1960), mas em uma velocidade mais intensa. Começa pelas regiões com maior 
nível de desenvolvimento (Sudeste e Sul) e posteriormente esse comportamento atinge 
as demais regiões (CARVALHO; BRITO, 2005). 
Ademais, com o aumento da inserção feminina no mercado de trabalho, isso tem 
influenciado sobre a decisão das mulheres terem filhos. Em anos recentes elas têm 
procurado conciliar a vida profissional com o cuidado do lar e dos filhos (MERRICK; 
BERQUÓ, 1983; PEREIRA; SANTOS; BORGES, 2005). 
Ao observar a quantidade de filhos para o grupo de trabalhadores que praticam a 
mobilidade intramunicipal, a maioria possui dois descendentes, (32,2%) em 2000 e 
aumenta para 34,1% em 2010. Os trabalhadores com apenas um filho, estão em segunda 
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posição (27,9%) no primeiro ano em análise (2000) e atingem 29,8% no último ano 
(2010). Para aqueles com três filhos, nos dois censos, a participação apresenta pouca 
diferenciação: 20,0% e 19,3%, nos referidos anos. Quanto aos trabalhadores que 
possuem quatro filhos ou mais, o percentual cai de 19,4% em 2000 para 16,6% em 
2010. Por último, aqueles que não possuem filhos a participação não chega a 1% dos 
dados apresentados. 
Entretanto, quando se compara os dois grupos de trabalhadores, ambos mantêm a 
mesma tendência. Uma vez que a maioria possui um ou dois filhos. Todavia, ao 
considerar aqueles com três, quatro ou mais filhos, os ocupados no mesmo município 
que reside se sobressaem. Essa dinâmica se assemelha e ratifica os achados do estudo de 
Brito e Ramalho (2014), o qual mostram os indivíduos envolvidos na mobilidade 
intramunicipal na Região Metropolitana de Recife (RMR), com maior número de filhos. 
Por outro lado, a baixa participação de trabalhadores que realizam a mobilidade 
intermunicipal com filhos, deve estar relacionada com o espaço de vida, onde os filhos 
demandam tempo dos pais para ir à escola e entre outras atividades. Com isso, é 
possível que trabalhar no mesmo município, acaba sendo mais viável para aqueles que 
tem mais filhos (SANDOW; WESTIN, 2010). 
No tocante a situação do domicílio, o Gráfico 7 ilustra maior participação de 
envolvidos na mobilidade intermunicipal morando em áreas urbanas em 2000, onde 
92,7% foram identificados em tal situação, com suave queda para 92,5% em 2010. Com 
isso, aqueles que residiam em áreas rurais correspondiam a 7,3% e 7,7% nos respetivos 
anos. Assim, o processo de modernização do urbano favoreceu a implantação e 
integração de diversas áreas urbana, propiciando maior circulação de pessoas do próprio 
ou de outros municípios vizinhos (JARDIM; ERVATTI, 2006; MARANDOLA JR, 










Gráfico 7. Participação relativa dos trabalhadores intermunicipais e 
intramunicipais por situação do domicílio, segundo local de trabalho no Brasil – 
2000/2010 
 
Nota: INTER (Intermunicipal); INTRA (Intramunicipal). 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
No que se refere aos domicílios dos trabalhadores que se deslocam no município 
de moradia (mobilidade intramunicipal), em 2000, 85,2% residia em locais urbanos e no 
último censo (2010) cai para 84,6%. No tocante aos que residem no meio rural, esses 
representavam 14,8% e 15,4% nos referidos censos. Contudo, ao comparar a situação 
dos domicílios de ambos os grupos, a maioria reside em locais urbanos, mas os que não 
praticam esse deslocamento tem o dobro da participação em áreas rurais quando 
comparado aos ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal.  
Em se tratando da maior participação dos ocupados envolvidos na mobilidade 
intermunicipal em centros urbanos, esse fenômeno é explicado pelo rápido processo de 
urbanização acontecido no país (BRITO, 2006; MARINHO; GONÇALVES; AJARA, 
2016). Além disso, a expansão da malha urbana levou a uma aceleração desse tipo de 
mobilidade, na medida em que diminui as localidades entre trabalho e moradia 
(BAENINGER, 2002; OJIMA, 2007; CARMO et al., 2015; VASCONCELLOS, 2016). 
Por conseguinte, a significante presença de trabalhadores envolvidos na 
mobilidade intramunicipal morando em zona rural, em parte, se deve as políticas 
públicas voltadas para essas áreas nos anos 2000, que melhorou bastante a atratividade 
ou manutenção populacional nesse meio, por meio de oportunidades para os indivíduos 
trabalharem também no rural em atividades agrícolas ou não (COSTA, 2017). 
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Sendo assim, os fluxos populacionais no Brasil vêm se reordenando e se 
modificando, com os indivíduos se movimentando entre espaços mais curtos, composto 
por distintas modalidades migratórias (PATARRA, 2003; BAENINGER, 2012). Isto 
porque, nos achados deste trabalho, em 2000, o fluxo de trabalhadores realizando a 
mobilidade intramunicipal que reside é onze vezes maior do que aqueles que realizam a 
mobilidade intermunicipal, entretanto, essa diferença cai para sete vezes mais em 2010, 
apontando intensificação para a mobilidade intermunicipal. 
Por sua vez precisa mencionar, que os logrados dessa subseção revelam que os 
brasileiros que praticam a mobilidade intermunicipal e os envolvidos na mobilidade 
intramunicipal tem algumas características semelhantes. Em geral, são homens, na faixa 
etária de 25 a 39 anos, da raca/cor branca ou parda, casados, tem um ou dois filhos e 
residem em áreas urbanas. 
Mas com relação ao nível de instrução, evidencia-se modificações ao longo dos 
decênios. Posto que, em 2000, ambas as categorias em estudo eram maioria como 
trabalhadores sem instrução e fundamental completo. Mas em 2010 o cenário muda, 
com a maioria dos trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal tornando-se 
mais instruídos, com médio completo e superior incompleto, e os que realizam a 
mobilidade intramunicipal permanecem sendo maioria na condição de sem instrução e 
fundamental incompleto. Contudo, a participação de trabalhadores com nível superior 
completo, para fora ou dentro do município que mora, apresentou crescimento 
expressivo, entretanto, a predominância pertence aos ocupados envolvidos na 
mobilidade intermunicipal, que dado a maior escolaridade possuem maior chance de 
sair para trabalhar em localidades diferente de onde mora (JARDIM; ERVATTI, 2006; 
FREY, 2010). 
 
3.2 ATRIBUTOS OCUPACIONAIS E DE RENDA 
 
Os estudos de Santos Júnior (2002); Freguglia e Procópio (2013); e Queiroz 
(2013) apontam que os indivíduos que migram têm maiores chances de se inserir no 
mercado de trabalho e ocuparem os melhores postos de oficio. Com isso, esta seção tem 
como objetivo principal analisar as características ocupacionais e de renda/econômica 
daqueles que se praticam a mobilidade inter e intramunicipal, por meio da posição na 
ocupação, setor de atividade econômica e rendimento em salários mínimos no trabalho 
principal, e saber quem está melhor inserido no mercado de trabalho brasileiro. 
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Sendo assim, a participação dos trabalhadores segundo posição na ocupação, 
85,7% daqueles que realizam a mobilidade intermunicipal estavam empregados em 
2000, no qual a maioria tinha carteira assinada (58,3%), seguido pelos sem carteira 
assinada (20,8%), e por último os militares e servidores públicos com 6,6%. Com 
relação ao ano de 2010, constata-se que a participação de empregados é 85,6%, sendo 
que com carteira assinada aponta expressivo aumento para 65,2%, enquanto os sem 
carteira assinada arrefecem para 14,5% e os militares e servidores públicos cai para 
5,9%. Assim, essa dinâmica no mercado de trabalho brasileiro é devido ao crescimento 
econômico entre os referidos censos (2000 e 2010) que figurou no aumento do emprego 
formal no país (QUEIROZ, 2013; DEDECCA; TROVÃO; SOUZA, 2014). 
Tabela 2 Participação relativa de trabalhadores na ocupação principal, praticantes 
da mobilidade intermunicipal e intramunicipal, segundo a posição na ocupação – 
2000 e 2010 
Posição na ocupação 
Intermunicipal Intramunicipal 
2000 2010 2000 2010 
a) Empregado 85,67 85,62 69,99 71,96 
Com carteira assinada 58,25 65,22 37,60 45,31 
Mil. e Func. Púb. Est. 6,58 5,91 6,00 5,53 
Sem carteira assinada 20,84 14,49 26,39 21,12 
b) Conta própria 12,04 12,60 26,75 25,73 
c) Empregador 2,29 1,78 3,26 2,31 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE). 
No tocante à categoria conta própria, no primeiro ano em análise (2000), a 
participação de trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal ocupados em tal 
condição é de 12,1% e em 2010 observa-se um aumento sutil para 12,6%. Em parte, 
esse resultado está relacionado com as mudanças na dinâmica dos empregos formais na 
primeira década dos anos 2000, por meio de melhorias nas políticas de distribuição de 
renda, juntamente com o aumento do consumo das famílias, sendo esses fatores 
essenciais para o crescimento econômico do país e geração de postos de trabalhos 
(BALTAR et al., 2010; DEDECCA; TROVÃO; SOUZA, 2014). Quanto aos 
empregadores envolvidos na mobilidade intermunicipal, apenas 2,3% representam a 
participação desses trabalhadores em 2000 e arrefece para 1,8% em 2010. 
No que diz respeito aos trabalhadores que se realizam a mobilidade 
intramunicipal, o percentual de empregados é de 70,0% em 2000, onde aqueles com 
carteira assinada sobressaem com 37,6% e os sem carteira assinada aparece com 26,4%, 
e por último os militares e funcionários públicos estatutários com 6,0%. No que se 
refere ao ano de 2010, a participação de empregados eleva-se para 72,0%, no qual os 
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trabalhadores com carteira assinada continuam sobressaindo (45,3%), os sem carteira 
assinada arrefecem para 21,1%, e os militares e funcionários públicos estatutários 
diminuem para 5,5%, apresentando tendência semelhante à observada para os 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal, porém com percentuais 
diferentes para cada posição na ocupação. 
É importante salientar que ao considerar a categoria conta própria dos 
trabalhadores envolvidos na mobilidade intramunicipal, esses correspondiam a 26,8% 
em 2000 e diminui para 25,7% em 2010. Apesar do arrefecimento, essa dinâmica é 
possível que esteja relacionada com os indivíduos decidirem investirem no município de 
residência a terem que enfrentar “transtornos causados pelos deslocamentos diários, seja 
em termos de custos quanto de desorganização do sistema de transporte” (SEBRAE, 
2013, p. 29) e valorizarem a economia local. Com relação aos empregadores, 3,3% 
correspondiam a essa posição na ocupação em 2000, com declínio para 2,3% em 2010. 
Assim, constata-se decréscimo na participação de empregadores, em ambas às 
categorias analisadas, entre o ano 2000 e 2010. De acordo com o estudo de Passos et al. 
(2009), a principal causa da descontinuidade no empreendedorismo no país se deve aos 
problemas de baixa rentabilidade. Além disso, os autores apontam que o motivo “outro 
emprego” tem influenciado bastante na diminuição de indivíduos ocupados como 
empregadores e conta própria que passam a se posicionarem na condição de empregado. 
O que ratifica o aumento de oportunidades de trabalho ao longo dos anos 2000 
(COSTA, 2009; BALTAR, et al., 2010; DEDECCA; TROVÃO; SOUZA, 2014). 
Portanto, os resultados sobre a posição na ocupação dos indivíduos que realizam 
a mobilidade inter e intramunicipal, revelam que em ambos os anos analisados (2000 e 
2010), os ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal se destacam na condição 
como empregado, sendo maioria com carteira assinada. Com isso, os trabalhadores 
envolvidos na mobilidade intramunicipal, estão em segunda posição na categoria de 
empregados com carteira assinada, apresentando maior percentual na condição sem 
carteira assinada quando comparado ao trabalhador em envolvido na mobilidade 
intermunicipal. 
Quanto às categorias conta própria e empregador, que realizam a mobilidade 
intramunicipal apresentam participação relativa maior, em relação aqueles que praticam 
a mobilidade intermunicipal (Tabela 2). Dado que, alguns estudos sobre migração como 
os de Coulon e Piracha (2003) e Dustmann e Kirchkamp (2002), mostram que em 
muitos casos, ao emigrar para outro estado ou país, o indivíduo pode ter realizado um 
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evento planejado no lugar de destino, e ao adquirir maiores experiências e recursos, opta 
por retornar e se inserir como conta própria ou empregador no local de origem e/ou 
nascimento. 
Nesse contexto, será que o trabalhador que não se envolve na mobilidade 
intermunicipal, por motivo de trabalho, é um migrante retornado? Essa é uma discussão 
que foge do escopo desta pesquisa, mas os achados da Tabela 2 apontam participação 
maior dos que praticam a mobilidade intramunicipal como conta própria e empregador 
em relação aqueles que realizam a mobilidade intermunicipal. Então, possivelmente, 
esse trabalhador pode ter um histórico de migração, sobretudo de retorno, uma vez que 
os indivíduos regressados tendem a se ocuparem em atividades empreendedoras, 
autônomas e conta própria (QUEIROZ, 2013; SILVA; QUEIROZ, 2016, SILVA; 
NUNES; QUEIROZ, 2018). 
Ademais, esses achados tanto para os trabalhadores que realizam a mobilidade 
intermunicipal, quanto para aqueles que realizam a mobilidade intramunicipal, estão 
relacionados com a dinâmica econômica da primeira década do século XXI, onde as 
políticas de renda e aumento do crédito propiciaram o dinamismo da economia interna e 
“de modo inédito, o país conseguiu conjugar crescimento, redução da desigualdade de 
renda corrente, queda da pobreza de natureza monetária e algumas melhorias dos 
indicadores sociais da população de menor renda” (DEDECCA; TROVÃO; SOUZA, 
2014, p. 24). 
Com isso, a mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho tem respondido 
positivamente ao aumento dos postos de trabalho durante o referido período em análise, 
mostrando uma dinâmica predominante de ocupados com carteira assinada, militares e 
funcionários públicos estatutários. Contudo, aqueles inseridos no mesmo município de 
moradia (mobilidade intramunicipal) não respondem muito bem ao apresentar 
predominância de inseridos em atividades não formais (sem carteira assinada). Esse 
panorama deve estar relacionado com os atributos dos indivíduos que praticam esses 
tipos de fluxos, uma vez que os trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal 
possuem melhor nível de instrução e, portanto, ocupam os melhores postos de trabalho, 
ratificando os achados nos estudos de sobre migração (QUEIROZ; RAMALHO, 2011; 
FERREIRA, 2012). 
Diante disso, constatam-se indícios que os trabalhadores que realizam a 
mobilidade intermunicipal estão em melhores condições no mercado de trabalho 
brasileiro quando comparado aos que trabalham no mesmo município de residência. 
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Isso porque, conforme o Gráfico 4, os ocupados envolvidos na mobilidade 
intermunicipal possuem maiores níveis educacionais quando comparado aos que se 
deslocam dentro do próprio município. Isso ratifica o que a literatura aponta, ao mostrar 
que os atributos educacionais são fundamentais na seletividade migratória e inserção no 
mercado de trabalho (LEE, 1966; SOUZA; VALLE SILVA, 1984). 
Portanto, a diferença na inserção entre os trabalhadores que realizam a 
mobilidade intermunicipal e os que não a praticam apresentam indícios de seletividade 
dos envolvidos nesse tipo de fluxo, conforme apontam os estudos para o caso de 
migração internacional e interna (DUSTMANN; KIRCHKAMP, 2002; COULON; 
PIRACHA, 2003; MOREIRA; RAMALHO, 2006). Uma vez que os indivíduos 
providos de melhor capital humano, são mais propensos a praticarem algum tipo de 
deslocamento, enquanto que os menos providos permanecem no local de residência 
(SANTOS JÚNIOR, 2002; FREGUGLIA; PROCÓPIO, 2013; QUEIROZ, 2013). 
Por sua vez, a Tabela 3 aponta que a ocupação segundo o setor de atividade 
econômica. No tocante ao setor que mais emprega em 2000, o destaque foi o de serviço 
para as duas categorias em análise, dos quais 33,2% corresponde aos ocupados 
envolvidos na mobilidade intermunicipal e para aqueles que trabalham no mesmo 
município a participação é de 31,1%, e, razão de a significante inserção de trabalhadores 
no setor de serviços está associada às mudanças na economia brasileira no referido 
período. 
Tabela 3 Participação relativa de trabalhadores na ocupação principal, que 
realizam a mobilidade intermunicipal e intramunicipal, segundo o setor de 
atividade econômica – 2000 e 2010 
Ocupação por setor de atividade 
Intermunicipal Intramunicipal 
2000 2010 2000 2010 
Agropecuária, Silvicultura e Pesca 6,37 6,31 16,02 15,85 
Indústria Extrativa 0,68 1,14 0,41 0,38 
Indústria de Transformação 20,06 15,10 15,57 11,46 
Indústria de Construção 11,22 10,51 8,15 7,53 
Serv. ind. de utilidade pública 0,89 1,09 0,59 0,93 
Comércio 17,97 14,77 20,24 17,38 
Serviço 33,22 38,61 31,07 35,37 
Administração pública 7,95 6,08 6,44 5,20 
Atividade mal definida 1,63 6,39 1,51 5,88 
Total 100 100 100 100 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
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Com base nos dados supramencionados, é possível observar que esse fato está 
associado ao processo de mudança no modelo empregatício no mercado de trabalho. 
Pois, com a importância de globalizar as ocupações, os serviços passam a abranger 
diferentes atividades, cada vez mais especializadas no espaço específico de cada 
segmento, sendo no setor industrial, comércio, transporte, comunicações, entre outros 
(KUBOTA; NEGRI; SILVA, 2006). Conforme a economia do país se estrutura e 
progride, às oportunidades de trabalho se voltam para os segmentos mais avançados, em 
termos tecnológicos, tendo os serviços como principal ocupação e o restante como 
complementares (KON, 2007). 
No que concerne à segunda ocupação por setor de atividade, em 2000, os 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal se destacam na indústria de 
transformação com 20,1%, enquanto que aqueles inseridos na mobilidade 
intramunicipal estão no comércio (20,2%), enquanto que os ocupados envolvidos na 
mobilidade intermunicipal representam com 18,0%. Em se tratando de 2010, essa 
participação cai de maneira substancial, onde os ocupados nas atividades locais 
(mobilidade intramunicipal) passam a ser 17,4% enquanto que os trabalhadores 
envolvidos na mobilidade intermunicipal arrefecem para 14,8%. Dessa forma, essa 
dinâmica está relacionada, em parte, com a ampliação de novos postos de empregos em 
variados segmentos, especialmente no ramo de serviços, durante esses dez anos 
(BALTAR et al, 2010; DEDECCA; TROVÃO; SOUZA, 2014), como também os 
atributos educacionais e experiência, considerados como essenciais na definição da 
inserção laboral do indivíduo (SILVA FILHO et al, 2009). 
Acentua-se ainda, que o setor de serviço continua sobressaindo no ano de 2010 e 
aumenta de forma substancial a participação nas duas categorias em estudo. Assim, 
aqueles que realizam a mobilidade intermunicipal passou a corresponder 38,6% e os 
ocupados envolvidos na mobilidade intramunicipal apontam para uma participação de 
35,4% e em contrapartida o comércio e indústria de transformação arrefecem a 
participação (Tabela 3). Isso se deve aos variados postos de trabalhos criados em 
diferentes segmentos, especialmente no de serviços nessa década, com ênfase nas 
inovações das atividades avançadas e modernas como o ramo da tecnologia da 
informação (KUBOTA; NEGRI; SILVA, 2006). 
Com relação ao setor industrial (extrativa, transformação e construção), este 
absorve uma considerável quantidade dos trabalhadores envolvidos na mobilidade inter 
e intramunicipal apesar do arrefecimento em tal participação. Essa mudança está 
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relacionada com as diligências que favorecem o emprego formal nos âmbitos 
governamentais e empresariais, que tem influenciado de forma substancial o 
crescimento do setor terciário (VENTURI; MATTEI, 2008). 
No tocante aos setores da Agropecuária, Silvicultura e Pesca, esses não 
apresentam participação significativa de trabalhadores que realizam a mobilidade 
intermunicipal inseridos em tais atividades. Isto porque, em 2000, apenas 6,4% 
correspondia aos ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal contra 16,02% dos 
trabalhadores que realizam a mobilidade intramunicipal. No ano de 2010, essa 
participação diminui de forma sutil para 6,3% e os que não se deslocam por motivo de 
trabalho aumenta para 15,9%. Assim, nos dois anos em estudo (2000 e 2010), os 
ocupados no mercado de trabalho local apresentam maior inserção nesse tipo de 
atividade (Agropecuária, Silvicultura e Pesca) em relação aos trabalhadores que 
realizam a mobilidade intermunicipal. Tal predominância, possivelmente, é por serem 
providos de menores níveis de instrução (Gráfico 4) e residirem, em termos percentuais, 
mais no meio rural em relação aos trabalhadores que realizam a mobilidade 
intermunicipal que são mais instruídos e moram em áreas urbanas (Gráfico 7). 
No que tange ao setor da construção civil, em 2000, cerca de 11,2% dos 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal estavam nesse ramo de 
atividade contra 8,2% dos ocupados no mesmo município de residência. Para o ano de 
2010 os percentuais foram de 10,5% para os ocupados envolvidos na mobilidade 
intermunicipal e 7,5% para aqueles que permanecem sem sair do local de moradia, 
mostrando arrefecimento na participação de ambas as categorias em análise. 
Para a construção civil apesar de arrefecer a participação de trabalhadores 
inseridos nesse ramo de atividade, em ambas categorias (Tabela 3), foi um dos setores 
que mais gerou empregos, mediante o crescimento dos investimentos gerados no âmbito 
público com o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), direcionado para o 
avanço na infraestrutura do programa habitacional Minha Casa Minha Vida (DIEESE 
CNM/CUT, 2012; QUEIROZ, 2013). 
Quanto ao setor de administração pública, em 2000, o percentual de 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal era de 7,9%, enquanto os 
ocupados no mesmo município correspondiam a 6,4%, enquanto que em 2010 o 
percentual de ocupados que realizam a mobilidade intermunicipal arrefece sutilmente 




Sendo assim, essa dinâmica, em parte, se associa com ampliação da oferta de 
trabalho nos mais variados segmentos e transferência de mão de obra entre as 
ocupações, especialmente para o setor de serviço, que é mais abrangente e diversificado 
do que a indústria e o comércio (KUBOTA; NEGRI; SILVA, 2006; DEDECCA; 
TROVÃO; SOUZA, 2014). 
Quanto à indústria extrativa, constata-se pouca inserção de indivíduos que se 
deslocam por motivo de trabalho para fora ou dentro do mesmo município com uma 
participação que não chega a 1,5% em cada ano (Tabela 3). 
Em relação às ocupações mal definidas, nota-se aumento expressivo entre os 
períodos analisados. Em 2000, os ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal 
representavam 1,6% e aqueles que realizam a mobilidade intramunicipal correspondiam 
a 1,5%. Para o ano de 2010 houve um crescimento na participação de inseridos nas 
atividades mal definidas, com os trabalhadores praticantes da mobilidade intermunicipal 
aumentando para 6,4% enquanto que aqueles que permanecem ocupados no mercado 
local representavam 5,9%. Diante disso, o estudo de Cavalcanti, Oliveira e Tonhati 
(2014, p 31) enfatiza que “a qualidade dessa informação no Censo Demográfico de 
2010 não foi muito boa, tendo apresentado um volume muito grande de ocupações mal 
definidas”. 
Após analisar e destacar as principais características e tipo de inserção no 
mercado brasileiro, constata-se que, em ambos os anos analisados, os trabalhadores que 
realizam a mobilidade intermunicipal estão em melhores condições empregatícias em 
relação aos que não saem para trabalhar em outro município. Entretanto, ainda é preciso 
analisar as condições de rendimento antes de apontar qualquer conclusão mais robusta. 
Com isso, através dos resultados da Tabela 4 é possível analisar e comparar à 
participação dos trabalhadores envolvidos na mobilidade inter e intramunicipal, 
segundo o rendimento em salários mínimos e ratificar, ou não, o observado sobre os 
atributos demográficos e ocupacionais. 
De acordo com o rendimento no trabalho principal, a maioria dos ocupados 
envolvidos na mobilidade intermunicipal recebem entre 2 e 5 salários mínimos (36,2%) 
em 2000. Por outro lado, os ocupados no município de residência são maioria relativa 
em uma faixa salarial mais baixa (ganham entre 1 e 2 salários mínimos). Sendo assim, é 
possível que essa diferença esteja relacionada com o baixo nível de instrução daqueles 
que permanecem exercendo suas atividades laborais no local de residência (Gráfico 4) e 
ocupam postos de trabalhos mais precários (Tabelas 2 e 3). 
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Tabela 4. Participação de trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal 
e intramunicipal, segundo o rendimento em salário mínimo – 2000 e 2010 
Rendimento em Salário 
Mínimo 
Intermunicipal Intramunicipal 
2000 2010 2000 2010 
Até 1/2 SM 1,53 3,04 6,59 14,99 
Mais de 1/2 até 1 SM 10,93 18,99 20,45 25,88 
Mais de 1 até 2 SM 26,53 38,25 27,86 33,06 
Mais de 2 até 5 SM 36,24 26,96 26,64 17,79 
Mais de 5 até 10 SM 16,00 8,62 11,39 5,63 
Acima de 10 SM 8,77 4,15 7,07 2,65 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
Ao fazer tal análise para o ano de 2010, nota-se uma piora no rendimento dos 
trabalhadores, dado que a participação dos que estão realizando a mobilidade 
intermunicipal ganhando até 5 salários mínimos diminui, e passa a predominar na faixa 
entre 1 e 2 salários mínimos (38,3%). No tocante aos trabalhadores envolvidos na 
mobilidade intramunicipal, os mesmos permanecem na faixa salarial entre 1 e 2 salários 
mínimos, mas aumentam a participação para 33,1%. 
O baixo rendimento observado, em ambas às categorias analisadas, é reflexo da 
reestruturação do mercado de trabalho brasileiro, onde as ofertas de emprego foram 
sendo ampliadas paulatinamente conforme os avanços econômicos. Porém, as 
oportunidades criadas foram para rendimentos relativamente baixos, até 2 salários 
mínimos (COSTA, 2009). Contudo, isso “foi importante para incorporar um maior 
número de trabalhadores em uma ocupação remunerada o que significou, em muitos 
casos, a renda necessária para que a família saísse da situação de pobreza absoluta” 
(BALTAR, et al. 2010, p.26). 
Por outro lado, nas faixas entre 1/2 até 1 salário mínimo, os ocupados no mesmo 
município que residem destacam-se auferindo essa quantia (Tabela 4) e passam de 6,6% 
em 2000 para 15,1% em 2010. Por sua vez, os trabalhadores que realizam a mobilidade 
intermunicipal representam 1,5% em 2000 e cresce para 3,1% em 2010. Essa 
discriminação de rendimentos também acontece por duas outras razões: i) 
divergência/diferença na produtividade e ii) diferenciações individuais de cada 
trabalhador e até mesmo pela divisão do mercado. Além da discriminação racial, de 
gênero, regional, entre outras (MIRO; FRANÇA; PINHO NETO, 2016, p. 2). 
Com relação aos rendimentos entre 5 e 10 salários mínimos, em 2000, os 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal predominam com 16,0%, e os 
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que realizam a mobilidade intramunicipal com 11,4%. Enquanto que em 2010, esse 
percentual é de 8,6% para os ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal, e para 
os que se mantém envolvidos na mobilidade intramunicipal a participação arrefece 
expressivamente para 5,6%. Isso aponta que aqueles que saem para trabalhar 
cotidianamente em outros municípios ganham melhores salários quando se compara aos 
que trabalham no município de residência. 
Desse modo, esse resultado também é reflexo da inserção positiva dos 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal no mercado de trabalho 
brasileiro, visto que, os indivíduos envolvidos em algum tipo de deslocamento são 
providos de atributos que condicionam uma melhor inserção no município de destino 
(LAMEIRA, 2014). 
Com relação àqueles que recebem acima de 10 salários mínimos, evidencia-se 
uma queda na participação de ambas as categorias em estudo. Enquanto que os 
ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal, em 2000, apontam uma 
participação de 8,8% e diminui para 4,2% em 2010. E no que se refere aos que estão 
realizando a mobilidade intramunicipal, passa de 7,1% para somente 2,7%, nos anos em 
estudo. 
Desse modo, os que se estão envolvidos na mobilidade intermunicipal 
apresentam arrefecimento nos níveis de renda, enquanto que aqueles que realizam a 
mobilidade intramunicipal sempre se mantêm em condições menos favoráveis (Tabela 
4). Tal fenômeno está relacionado ao processo de mudanças que o mercado de trabalho 
brasileiro tem passado durante os anos 2000 (DEDECCA, 2005), onde muitas 
oportunidades de emprego foram criadas, mas com baixos salários, se tornando uma 
absorção precária mesmos para os trabalhadores mais instruídos (LEONE; BALTAR, 
2006; COSTA, 2009). 
3.3 ANÁLISE DO MODELO 
 
Esta seção apresenta os resultados sobre a chance dos trabalhadores estarem 
envolvidos na mobilidade intermunicipal, através de características pessoais. Para tanto, 
utiliza-se a regressão logística binária que têm como explicações os atributos 
demográficos (sexo, idade, raça/cor, nível de instrução, estado civil, situação do 
domicílio, região geográfica e região metropolitana) ocupacionais (posição na ocupação 
e setor de atividade) e de rendimento (renda), a fim de averiguar o quanto os referidos 




Desse modo, associa-se às características predominantes a chance dos indivíduos 
que trabalham fora de onde residem vis-à-vis àqueles que permanecem ocupados no 
município de residência. Com isso, ao final das estimativas se for constatado que os 
ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal estão melhor inseridos no mercado 
de trabalho brasileiro em relação aos que não saem para trabalhar em outro município, 
isso é devido os ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal serem providos de 
melhores atributos, uma vez que tais características propiciam melhores ocupações e 
rendimento no mercado de trabalho. Conforme aponta os estudos nacionais da dinâmica 
migratória (JARDIM; ERVATTI, 2006; FREY, 2010; QUEIROZ, RAMALHO, 2011; 
FERREIRA, 2012). 
Com relação à análise do modelo, adota-se para variável resposta os valores 1 e 
0, o valor 1 quando forem ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal e 0 para 
ocupado no mercado de trabalho local/município de residência e os intervalos de 
confiança considerados foram de 95% e estão entre parêntese. É importante ressaltar 
que a amostra é formada por 60.625.476 trabalhadores em 2000 e 74.464.721 em 2010 
(Tabela 1). 
Os obtidos na Tabela 5 evidenciam os efeitos que as variáveis explicativas 
exercem sobre a variável resposta/dependente. Dessa forma, constata-se para o ano 
2000 que a chance de ser trabalhador envolvido na mobilidade intermunicipal do sexo 
masculino é 1,23 vezes maior em relação ao sexo feminino. No entanto, quando se 
observa o ano de 2010, a chance de ser homem e realiza a mobilidade intermunicipal 
por motivo de trabalho passar a ser 1,51 vezes maior do que as mulheres. 
Esse resultado se justifica pelo aumento substancial de pessoas envolvidas nesse 
tipo de deslocamento entre os dez anos em análise (Tabela 1). No que diz respeito a 
maior presença de homens praticando a mobilidade intermunicipal, esses achados 
corroboram os estudos da literatura internacional, como os de Carta e Philippis (2018) 
que enfatizam que na Itália os homens estão mais propensos a se deslocarem para locais 
mais distantes em relação as mulheres. Enquanto Sandow e Westin (2010) mostram que 
na Suécia os homens também sobressaem no deslocamento em relação as mulheres para 







Tabela 5. Estimativa da razão de chance dos trabalhadores que realizam a 
mobilidade intermunicipal no Brasil, segundo as características demográficas– 





I.C de 95% 
Razão de 
chance 




Feminino (Ref.) (Ref.) 
Masculino 1,228 (1,226 - 1,231) 1,505 (1,503 - 1,108) 
Idade 
  
  10 a 14  (Ref.) (Ref.) 
15 a 24 1,730 (1,701 – 1,759) 4,397 (4,363 - 4,452) 
25 a 39 1,596 (1,570 – 1,623) 5,216 (5,198 - 5,491) 
40 a 49 1,434 (1,411 - 1,459) 4,895 (4,886 – 4,942) 
50 a 64 1,137 (1.118 – 1,156) 4,227 (4,173 - 4,281) 
65 e + 0,766 (0,752 - 0,781) 1,350 (1,328 - 1,362) 
Raça/cor 
  
  Branca (Ref.) (Ref.) 
Preta 1,336 (1,331 – 1,341) 1,103 (1,105 - 1,115) 
Amarela  0,824 (0,813 - 0,834) 1,011 (1,004 – 1,018) 
Parda 1,336 (1,333 - 1,339) 1,098 (1,096 – 1,100) 
Indígena 1,247 (1,221 - 1,264) 0,625 (0,417 - 0,937) 
Nível de instrução 
(Ref.) (Ref.) 
Sem inst. e Fund. incomp. 
Fund. comp. e Méd. incomp 1,017 (1,015 - 1,020) 1,253 (1,251 - 1,256) 
Méd. comp. e Sup. incomp 0,945 (0,942 - 0,949) 1,172 (1,169 - 1,174) 




Casado  (Ref.) (Ref.) 
Separado/Divorciado/Viúvo 1,004 (0,998 – 1,010) 0,874 (0,869 – 0,887) 
Solteiro 1,035 (1,033 - 1,038) 1,078 (1,046 - 1,069) 
Situação do domicílio 
  
  
Urbano  (Ref.) (Ref.) 
Rural 0,620 (0,618 - 0,622) 0,709 (0,707 - 0,711) 
Região Geográfica  
 
  
Norte  (Ref.) (Ref.) 
Nordeste 2,204 (2,192 - 2,217) 2,913 (2,896 - 2,929) 
Sudeste 2,726 (2,712 - 2,741) 2,020 (2,009 - 2,032) 
Sul 2,531 (2,517 - 2,546) 1,749 (1,738 – 1,759) 
Centro Oeste 1,708 (1,698 - 1,719) 1,188 (1,179 - 1,196) 
Região Metropolitana 
    
Não Região Metropolitana (Ref.) (Ref.) 
Região Metropolitana 2,296 (2,292 - 2,300) 1,523 (1,552 - 1,535) 




Assim, no que se refere à idade dos trabalhadores que realizam a mobilidade 
intermunicipal, fez-se uma interação de todos os grupos etários. Em 2000, o indivíduo 
que tem entre 15 e 24 anos aumenta a chance de realizar a mobilidade intermunicipal 
por questões de trabalho em 1,73 vezes em relação ao ocupados envolvidos na 
mobilidade intermunicipal com idade entre 10 a 14 anos. Enquanto que para os 
trabalhadores com idade mais avançada, a chance é 1,30 vezes menor (RC 1/ 0,766) de 
ser trabalhador envolvido na mobilidade intermunicipal em relação aos adolescentes de 
10 a 14 anos. Por sua vez, em 2010, a chance dos trabalhadores se deslocarem para 
outro município, em todos os grupos etários, inclusive nas faixas mais altas aumenta em 
relação ao ano 2000. Sendo assim, ter idade entre 25 a 39 anos, a chance de trabalhar 
fora de onde reside é 5,22 vezes maior comparado aos que têm entre 10 e 14 anos. 
Essa mudança, ou melhor, aumento na faixa etária dos trabalhadores envolvidos 
na mobilidade intermunicipal, entre 2000 e 2010, é possível que esteja relacionado aos 
incentivos oferecidos aos jovens, através dos programas PETI (Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil) e PBF (Programa Bolsa Família), os quais têm a 
finalidade de qualificá-los e possibilitar que os mesmos tenham melhor inserção no 
mercado de trabalho, explicando, em parte, a inserção mais tardia dos ocupados 
envolvidos na mobilidade intermunicipal, além das exigências do mercado por mão de 
obra mais qualificada e experiente, fazendo com que as pessoas/jovens dediquem mais 
tempo em sua qualificação (SILVA FILHO; QUEIROZ; REMY, 2011; GONÇALVES; 
MONTE, 2011; GALVÃO; QUEIROZ, 2017). 
Sobre a característica racial, para o ano 2000 há diferenças entre as categorias 
analisadas (Tabela 5), entretanto, os da raça/cor preta e parda apontam que a chance de 
estarem envolvidos na mobilidade cotidiana, são ambos 1,34 vezes maior em relação 
aos brancos. Assim como, no ano de 2010, a categoria preta segue sobressaindo, com 
chance de 1,10 vezes maior do que aqueles de raça/cor branca. Evidencia-se ainda, que 
tal resultado está de acordo com os achados de Correia e Ojima (2017) para os 
migrantes interestaduais da Região Metropolitana da Grande Vitória. 
Ademais, esse fenômeno decorre, em parte, do aumento na participação de 
trabalhadores declarados negros nessa década analisada (Gráfico 3). Como também se 
relaciona com a colonização dos diferentes lugares do Brasil, com suas particularidades 
na formação social e étnicas do seu povo. Além disso, os incentivos implantados na 
sociedade brasileira em anos recentes, mediante políticas públicas, sobretudo cotas 
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raciais, fizeram com que a população (trabalhadores e estudantes) autodeclarada da 
raça/cor preta aumentasse (QUEIROZ, 2013). 
No tocante ao nível de instrução, aqueles com nível fundamental completo e 
médio incompleto têm chance 1,02 vezes maior de sair para trabalhar fora de onde mora 
em comparação aos sem instrução e fundamental incompleto, em 2000. Por outro lado, 
em 2010, os trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal com nível superior 
têm chance de 1,57 vezes maior do que aqueles que possuíam o ensino básico em 
andamento. Tal fato mostra que o grau de instrução dos trabalhadores envolvidos na 
mobilidade intermunicipal melhorou durante o período analisado, e isso se deve pela 
busca de melhor qualificação para se inserirem no mercado de trabalho (FRANCO, 
2008; QUEIROZ; RAMALHO, 2011; FERREIRA, 2012). E ainda, pelo aumento dos 
investimentos em educação no país, em todas as esferas: superior, técnico, médio e 
fundamental, a partir de 2003. 
Em se tratando do estado civil, tem-se que no ano 2000 a chance de serem 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal e solteiro é 1,04 vezes maior 
em relação aos casados. No entanto, quando se observa essa dinâmica para o ano de 
2010, ser solteiro e realizar a mobilidade intermunicipal passa a ser 1,08 vezes maior do 
que os casados praticarem. Tais resultados estão em consonância com Geslin e Ravalet 
(2016) que encontraram para a França, onde os indivíduos solteiros estão mais 
propensos a aventurar maiores ganhos em locais distantes de onde residem. 
Quanto à situação do domicílio, em 2000, a chance dos ocupados envolvidos na 
mobilidade intermunicipal residir em áreas rurais é 1,61 vezes menor (RC 1/0,620), do 
que aqueles residentes em áreas urbanas. Em contrapartida, para o ano de 2010, nota-se 
que a chance dos trabalhadores praticarem a mobilidade intermunicipal e morar na zona 
rural passa a ser é 1,41 vezes menor (RC 1/0,709) comparado com aqueles que residem 
no urbano. Esse fenômeno se relaciona com a modernização da malha urbana, acesso 
aos meios de transporte particular e melhora nos transportes públicos que propiciam o 
aumento da mobilidade em áreas urbanizadas (BAENINGER, 2002; BRITO, 2006; 
MARINHO; GONÇALVES; AJARA, 2016). 
No que concerne à região geográfica em que os trabalhadores estão envolvidos 
na mobilidade intermunicipal, é importante ressaltar que tais achados não representa 
uma comparação, mas apenas a chance do referido evento acontecer. Sendo assim, 
verifica-se que em 2000 a chance de praticarem esse tipo de mobilidade na região 
Sudeste era 2,73 vezes maior do que na região Norte. No entanto, em 2010, evidencia-se 
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maior tendência de serem ocupados envolvidos na mobilidade intermunicipal na região 
Nordeste, com chance 2,91 vezes maior em comparação a se deslocarem pelo mesmo 
motivo na região Norte. Desse modo, a mobilidade intermunicipal estaria cada vez mais 
presente no Nordeste, bem como em todo o país. Kent, Urban e Olle (2003) enfatizam 
que na Suécia, os movimentos de longas distâncias estão perdendo força em regiões 
mais conurbadas, em contrapartida, os movimentos recorrentes e cotidianos estão se 
intensificando em regiões onde surgem mais oportunidades de emprego, tendência essa 
observada para o Brasil. 
Através da variável região metropolitana, constata-se que para o ano 2000, a 
chance dos trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal residir em áreas 
metropolitanas, é 2,29 vezes maior em relação a não residir em áreas não 
metropolitanas. Em 2010, evidencia-se uma diminuição na chance dos ocupados 
envolvidos na mobilidade intermunicipal serem de área metropolitana, que passa a ser 
1,52 vezes maior do que não morar nos aglomerados metropolitanos. Para tanto, esses 
achados estão em conformidades com Pisarski (2006), onde o autor aponta que nos 
Estados Unidos a mobilidade temporária, dentro dos aglomerados metropolitanos, estão 
cada vez menos notados, em detrimento do aumento desses deslocamentos em locais 
suburbanos e não metropolitanos. 
Nesse contexto, é interessante resgatar o que foi discutido e questionado na 
introdução desta dissertação sobre a hipótese, de que os fluxos cotidianos seriam típicos 
de áreas metropolitanas. Portanto, evidencia-se que a mobilidade intermunicipal, ao 
longo da década analisada, vem perdendo a importância nas áreas metropolitanas e se 
‘espalha’ pelo interior do país. Diante disso, constata-se uma mudança no 
comportamento dessa mobilidade, onde tal não é específica somente de município 
integrados às regiões metropolitanas, sendo praticado, cada vez mais, em territórios não 
metropolitanos. Vale ainda ressalta, que essa tendência é uma discussão que Farias 
(2012) e Marandola Jr. e Ojima (2014) iniciaram em suas pesquisas sobre a tendência 
de aumento da mobilidade intermunicipal em áreas não metropolitanas, na qual esta 
dissertação ratifica essa hipótese. 
Com relação às condições que caracterizam a ocupação e o rendimento dos 
trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal no mercado de trabalho 
brasileiro (Tabela 5, continuação), evidencia-se através do modelo de regressão que, no 
ano 2000, a chance de ser trabalhador envolvido na mobilidade intermunicipal era 
menor, visto que, todas as ocupações apresentaram menores índices em relação a 
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estarem com carteira assinada. Destaca-se ainda, que a maior diferença está na condição 
conta própria, com chance de 1,15 vezes menor (RC 1/0,866) em comparação com os 
que trabalham com carteira assinada. Posto que, em 2010, constata-se arrefecimento em 
todas as categorias de ocupação em análise, com relação ao observado em 2000. No 
entanto, no mesmo ano, os sem carteira assinada passou a apresentar uma maior 
diferença, onde a chance era 1,43 vezes menor (RC 1/0,695) em relação aos com 
carteira assinada e envolvidos na mobilidade intermunicipal. 
Sendo assim, esses achados apontam arrefecimento no número de pessoas 
empregadas sem carteira assinada. Isso decorre do aumento na formalização e oferta de 
empregos gerados, no período em que o país experimenta taxas de crescimento 
econômico favoráveis (BALTAR et al, 2010; QUEIROZ, 2013; DEDECCA; 
TROVÃO; SOUZA, 2014). Desse modo, houve crescimento no número de 
trabalhadores com carteira assinada, sendo reflexo do dinamismo da economia brasileira 


















Tabela 5 (continuação) Estimativa da razão de chance dos trabalhadores que 
realizam a mobilidade intermunicipal no Brasil, segundo as características 





I.C de 95% 
Razão de 
chance 
I.C de 95% 
Posição na ocupação 
    
Com carteira assinada (Ref.) (Ref.) 
Mil. e Func. Púb. Est. 0,472 (0,184 - 0,798) 0,402 (0,401 - 0,411) 
Sem carteira assinada 0,662 (0,469 - 0,881) 0,695 (0,693 - 0,696) 
Conta própria 0,866 (0,765 - 0,980) 0,463 (0,460 - 0,465) 
Empregador 0,797 (0,704 - 0,902) 0,372 (0,366 - 0,378) 
Setor de atividade 
    Agropec. Silvic. e 
Pesca 
(Ref.) (Ref.) 
Ind. Extrativa 0,514 (0,510 - 0,518) 0,575 (0,572 - 0,578) 
Ind. Transformação 1,195 (1,178 - 1,211) 1,353 (1,338 - 1,418) 
Ind. Construção 0,953 (0,946 - 0,960) 1,270 (1,267 - 1,273) 
Serv. ind. de útil. púb. 1,036 (1,026 - 1,046) 1,182 (1,177 - 1,187) 
Comércio 1,806 (1,796 - 1,816) 1,653 (1,647 - 1,660) 
Serviço 1,878 (1,871 - 1,885) 2,917 (2,915 - 2,920) 
Adm. pública 0,701 (0,695 - 0,706) 1,974 (1,971 - 1,977) 
Atividade mal definida 0,534 (0,472 - 0,603) 0,616 (0,612 - 0,619) 
Renda 
  
  Até 1/2 S.M (Ref.) (Ref.) 
Mais de 1/2 até 1 SM 1,753 (1,738 - 1,769) 2,231 (2,221 – 2,242) 
Mais de 1 até 2 SM 2,712 (2,689 - 2,735) 2,972 (2,958 – 2,986) 
Mais de 2 até 5 SM 3,943 (3,909 - 3,977) 4,184 (4,163 – 4,205) 
Mais de 5 até 10 SM 3,867 (3,824 - 3,909) 4,978 (4,946 – 5,010) 
Acima de 10 SM 2,869 (2,825 - 2,913) 3,856 (3,829 – 3,883) 
Nota: O valor do salário mínimo utilizado na análise, foi o vigente em 2000 (R$ 151,00) e para 2010 (R$ 
510,00) 
Fonte: Censo Demográfico de 2000 e 2010 (IBGE). 
No que se refere ao setor de atividade, em 2000, a chance dos trabalhadores que 
realizam a mobilidade intermunicipal se inserirem no setor de serviços é 1,88 vezes 
maior em comparação aos ocupados na agricultura, silvicultura e pesca, e em 2010 
aumenta para 2,92 vezes. Esse achado se explica pelo aperfeiçoamento nos diferentes 
segmentos, uma vez que os serviços são heterogêneos e passam ser a principal atividade 
de ocupação no país, dado que abrange diferentes ocupações em variados segmentos 
(KUBOTA; NEGRI; SILVA, 2006; KON, 2007). 
Ao considerar as características econômicas, mediante o rendimento em salários 
mínimos no trabalho principal, em 2000, a chance dos ocupados envolvidos na 
mobilidade intermunicipal ganhar mais de 2 até 5 salários mínimos é 3,94 vezes maior 
76 
 
que ganhar até meio salário mínimo. Por sua vez, em 2010, esta chance aumenta para 
mais de 5 até 10 salários mínimos, sendo 4,98 vezes maior do que ganhar até meio 
salário. Tal fenômeno se associa aos indivíduos ocupados em locais distantes de onde 
residem ganharem cada vez mais (DESCHSAMPS; CINTRA, 2008; LAMEIRA, 2014; 
VANCONCELLOS, 2016; CARTA; PHILIPPIS, 2018). Sendo um estímulo para 
realizar cotidianamente a mobilidade intermunicipal. 
Ademais, para o ano de 2010 observa-se aumento na chance de ser trabalhador 
intermunicipal em todas as faixas salariais, mas com destaque para o montante entre 5 e 
10 salários mínimos. Isso mostra que os trabalhadores que realizam a mobilidade 
intermunicipal estão mais propensos a realizar esse tipo de mobilidade mesmo 
recebendo alto, ou baixo salário. 
Em síntese, infere-se que os trabalhadores inseridos no mercado de trabalho 
brasileiro e envolvidos na mobilidade intermunicipal, em 2000, são predominantes do 
sexo masculino, entre 15 e 24 anos, preto ou pardo, com fundamental completo ou 
médio incompleto, solteiro, reside na zona urbana, na região Sudeste, em áreas 
metropolitanas, empregado com carteira assinada, no setor de serviços e ganham entre 2 
e 5 salários mínimos. Para a observação no ano de 2010, constata-se algumas mudanças, 
dado que a população de trabalhadores que realizam a mobilidade intermunicipal são 
homens, têm entre 25 e 39 anos, pretos ou pardos, com superior completo, solteiro, 
reside no meio urbano, na região Nordeste, em áreas não metropolitanas, empregado 
com carteira assinada, no setor de serviços, e está mais propenso a receber entre 5 até 10 
salários mínimos. 
Tais conclusões ratificam os estudos sobre dinâmica migratória, pois apontam 
que os indivíduos que realizam algum tipo de deslocamento espacial tendem a 
ocuparem melhores postos de trabalho quando comparado aos que permanecem no local 
de origem (JARDIM; ERVATTI, 2006; FREY, 2010; QUEIROZ; RAMALHO, 2011, 
FERREIRA, 2012; QUEIROZ, 2013) e com isso, auferem melhores rendimentos. 
Portanto, este estudo agrega contribuições à literatura, ao apontar através dos 
atributos demográficos, ocupacionais e de rendimento, em âmbito nacional, o perfil dos 
trabalhadores brasileiros envolvidos na mobilidade intermunicipal e intramunicipal, 
validando em grande parte os estudos da literatura internacional sobre mobilidade 
intermunicipal, bem como os estudos nacionais sobre migrações. 
Ademais, conclui-se que a mobilidade intermunicipal motivada por trabalho está 
cada vez mais presente em áreas não metropolitanas do país, mostrando que as grandes 
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metrópoles estão perdendo, em certa medida, o caráter atrativo e/ou que esse tipo de 
mobilidade não é somente típico de áreas metropolitanas, mas que se espalha pelo país, 






Essa dissertação se propôs a analisar as características pessoais (demográfica, 
ocupacional e de rendimento) dos indivíduos que praticam a mobilidade intramunicipal 
e, notadamente, intermunicipal, motivada por trabalho, no Brasil, em 2000 e 2010, no 
intuito de compreender o perfil desse trabalhador, através de uma abordagem mais 
‘micro’. 
Assim, inicialmente, o estudo mostra que a mobilidade intermunicipal tem 
aumentado de maneira expressiva no Brasil, com reflexo sobre os espaços de vida da 
população que realiza suas atividades laborais fora do município que reside. Nesse 
sentido, os deslocamentos populacionais de curta distância ganham importância, 
sobretudo, a mobilidade intermunicipal, cada vez mais presentes em municípios 
localizados no interior do país, fora das regiões metropolitanas situadas na faixa 
litorânea brasileira. 
Essa dinâmica, em parte, é resultado da distribuição espacial dos investimentos 
para as regiões menos desenvolvidas do país, ao longo do período analisado 
(2000/2010), que possibilitou que mais pessoas praticassem a referida mobilidade. 
Entretanto, é preciso frisar que a mobilidade intermunicipal se relaciona com outros 
motivos além do trabalho, sendo influenciada pelas características dos municípios, a 
partir do que o mesmo tem a oferecer, com infraestrutura, meios de transporte, processo 
de urbanização, estágio de desenvolvimento (hospitais, creches, escolas, universidades, 
áreas de lazer etc). 
Ademais, o tempo dedicado ao percurso para o trabalho ou outras atividades 
também merece uma apreciação. Uma vez que, o tempo pode ser um fator decisivo na 
decisão de trabalhar em outro município diferente do local de residência ou apenas 
realizar a mobilidade por questões de lazer, compras, educação, saúde, entre outros.  
Diante disso, essa dissertação ratifica o que aponta a literatura internacional e 
nacional, onde as pessoas estão se deslocando em menores percursos, praticando menos 
a migração inter-regional ou interestadual (longa distância) e, por outro lado, aumenta 
os movimentos dentro do estado, por meio da mobilidade intermunicipal. Diante de tais 
constatações, o foco de análise desta dissertação se volta principalmente para a 
mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho, dado que as discussões, em sua 
maioria, são direcionadas para o fluxo em si, ao invés de averiguar as 
características/perfil daqueles que praticam a referida mobilidade. 
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No que concerne às principais características da população estudada, é preciso 
ressaltar e também considerar que os municípios do Brasil têm especificidades 
históricas, geográficas, demográficas e econômicas distintas, além de uma grande 
extensão territorial, com isso, torna-se importante saber quem são as pessoas que 
realizam a mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho. 
Em virtude disso, em 2000, através dos microdados do Censo Demográfico, os 
achados mostram que os mais propensos a realizarem atividades fora de onde reside são 
homens, com idade entre 15 e 24 anos, da raça/cor preta ou parda, com ensino 
fundamental completo ou médio incompleto, solteiro, residente na zona urbana da 
região Sudeste, sobretudo em áreas metropolitanas, empregado com carteira assinada, 
notadamente no setor de serviço, e com rendimento entre dois a cinco salários mínimos. 
Por sua vez, para o ano de 2010, os resultados corroboram a predominância de 
homens, mas se constata mudanças no que diz respeito ao aumento na idade dos que 
realizam esse deslocamento (25 a 39 anos), resultado, em parte, das exigências do 
mercado de trabalho e expansão do ensino técnico/profissionalizante e superior, a partir 
de 2003. Diante de tal contexto, em 2010, quem têm mais chance de cruzar a fronteira e 
trabalhar em um município diferente do que reside é aquele que possui nível superior 
completo. Além disso, predomina o trabalhador da raça/cor preta, solteiro, morando em 
áreas urbanas da região Nordeste ao invés do Sudeste, mais especificamente em 
municípios do interior, não integrados a áreas metropolitanas, ocupados com carteira 
assinada, no ramo de serviços, e auferindo de cinco a dez salários mínimos. 
No que diz respeito às principais diferenças evidenciadas nas características 
daqueles que praticam a mobilidade intermunicipal entre os referidos períodos 
analisados, além da faixa etária e nível de instrução, outra mudança expressiva foi na 
região geográfica e nos ganhos auferidos. Em 2000, era um tipo de mobilidade com 
mais chance de predominar no Sudeste e, em 2010, passou a ter mais chance de 
acontecer no Nordeste. Essa dinâmica, de certa forma, está associada e influenciada 
pelas mudanças sociais, econômicas e demográficas no país, por meio do crescimento 
econômico, geração de postos de trabalho de maneira desconcentrada dos grandes 
centros e/ou metrópoles e melhora na educação do trabalhador. Com isso, os 
trabalhadores que, em outro contexto, poderiam ser potenciais migrantes de longa 
distância, passaram a se deslocar dentro do próprio estado, notadamente, entre os 
municípios, ao invés de migrar para outros estados/metrópoles por motivo de trabalho. 
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No tocante ao rendimento daqueles inseridos em tal mobilidade, observa-se que 
os mesmos, tinham uma margem de ganho entre dois a cinco salários mínimos em 2000, 
enquanto que em 2010 a chance de receberem maiores remunerações aumenta 
substancialmente, passando a variar entre cinco a dez salários mínimos. Assim, é 
possível que essa ascensão nos ganhos esteja relacionada com o tempo/incentivo para se 
deslocar para outro município, maior dedicação aos estudos/capacitação que possibilita 
inserção em postos de trabalho melhor remunerado. 
Com relação à inserção ocupacional, não se identifica mudança entre os dois 
períodos estudados. Uma vez que estar empregado com carteira de trabalho assinada, 
sobretudo no setor de serviços, é a atividade que aponta maiores chances de ser 
trabalhador intermunicipal. Portanto, o setor de serviços, por ser um ramo de atividade 
presente em quase todas atividades, se destaca como o principal empregador. 
Diante de tais evidências, essa dissertação aponta que o acelerado aumento na 
mobilidade intermunicipal motivada por trabalho no Brasil, propiciou novas tendências 
no que diz respeito à área geográfica de destino/trabalho, como também mudanças no 
perfil daqueles que a realizam. Sendo assim, tal fluxo aponta para as influências que os 
municípios possuem frente a dinamização do mercado de trabalho que, por sua vez, é 
reflexo de influências geográficas, demográficas e econômicas e, no caso do Brasil, 
respondeu positivamente ao desenvolvimento econômico e social do país, ao longo dos 
anos 2000, que ocasionou aumento nos postos de trabalho por diversas partes do país, 
implicando em maior mobilidade intermunicipal, para os municípios mais dinâmicos, 
mesmo localizados no interior. 
Em vista dos achados neste estudo, infere-se que os atributos pessoais dos 
indivíduos exercem influência sobre a chance dos mesmos se deslocarem para trabalhar 
em um município diferente. Ademais, também se constatou que a mobilidade 
intermunicipal realizada para trabalho, entre 2000 e 2010, se intensifica em localidades 
não integradas as áreas metropolitanas. Com isso, a contribuição desta pesquisa para a 
literatura foi analisar e apresentar as características demográficas, ocupacionais e de 
rendimento daqueles que praticam a mobilidade intermunicipal por motivo de trabalho 
no Brasil, bem como mostrar que tal dinâmica não está circunscrita somente a 
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Tabela 1A. Características sociodemográficas dos trabalhadores que praticam a 
mobilidade intermunicipal no Brasil – 2000/2010 
Categorias de análise 
Brasil 




Abs. % Abs. % 
Masculino 3.800.089 68,10 6.688.156 68,53 
Feminino 1.780.250 31,90 3.071.435 31,47 
Total 5.580.339 100 9.759.590 100,00 
Idade 
10 a 14 14.834 0,27 8.839 0,09 
15 a 24 1.277.871 22,9 1.507.557 15,45 
25 a 39 2.571.230 46,08 4.418.467 45,27 
40 a 49 1.138.426 20,4 2.205.283 22,60 
50 a 64 525.141 9,41 1.465.438 15,02 
65 e + 52.836 0,95 154.007 1,58 
Total 5.580.339 100 9.759.590 100,00 
Raça/Cor 
Branca 3.127.218 56,04 4.953.156 50,75 
Preta 404.118 7,24 868.356 8,90 
Amarela 26.585 0,48 105.274 1,08 
Parda 1.975.370 35,4 3.813.334 39,07 
Indígena 18.273 0,33 19.432 0,20 
Ignorados 28.775 0,52 39 0,00 
Total 5.580.339 100 9.759.590 100,00 
Nível de instrução 
Sem instr. e fund. incomp. 3.114.278 55,81 3.117.371 31,94 
Fund. compl. e médio incomp. 1.663.916 29,82 1.656.680 16,97 
Médio compl. e sup. incomp. 697.798 12,5 3.443.085 35,28 
Superior completo 104.346 1,87 1.542.454 15,80 
Total 5.580.339 100 9.759.590 100,00 
Estado Civil 
Casado 2.610.898 46,79 4.373.576 44,81 
Sep./Div./Viúvo 387.812 6,95 816.978 8,37 
Solteiro 2.581.629 46,26 4.569.036 46,82 
Total 5.580.339 100 9.759.590 100,00 
Número de filhos 
Zero 6.199 0,57 4.603 0,23 
Um 352.539 32,3 728.803 35,89 
Dois 347.116 31,81 702.746 34,60 
Três 206.753 18,95 357.081 17,58 
Quatro ou mais 178.690 16,37 237.658 11,70 
Total 1.091.297 100 2.030.890 100,00 
Situação do domicílio 
Urbano 5.173.644 92,71 9.012.246 92,34 
Rural 406.695 7,29 747.344 7,66 
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Total 5.580.339 100 9.759.590 100,00 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
Tabela 2A. Características sociodemográficas dos trabalhadores que não praticam 
a mobilidade intremunicipal no Brasil – 2000/2010 
Categorias de análise 
Brasil 




Abs. % Abs. % 
Masculino 34.213.142 62,15 36.959.913 57,12 
Feminino 20.831.995 37,85 27.745.218 42,88 
Total 55.045.137 100 64.705.131 100,00 
Idade 
10 a 14 506.310 0,92 102.984 0,16 
15 a 24 12.489.725 22,69 9.348.408 14,45 
25 a 39 22.873.711 41,55 26.119.268 40,37 
40 a 49 11.096.048 20,16 14.846.783 22,95 
50 a 64 6.917.621 12,57 11.923.728 18,43 
65 e + 1.161.722 2,11 2.363.959 3,65 
Total 55.045.137 100 64.705.131 100,00 
Raça/Cor 
Branca 31.205.516 56,69 32.304.906 49,93 
Preta 3.685.811 6,7 5.292.233 8,18 
Amarela 291.380 0,53 738.092 1,14 
Parda 19.365.111 35,18 26.159.629 40,43 
Indígena 185.563 0,34 210.046 0,32 
Ignorados 311.761 0,57 224 0,00 
Total 55.045.137 100 64.705.131 100,00 
Nível de instrução 
Sem instr. e fund. incomp. 34.291.735 62,3 26.760.086 41,36 
Fund. comp. e médio incomp. 13.897.592 25,25 10.678.727 16,50 
Médio comp. e sup. incomp. 5.767.812 10,48 19.163.261 29,62 
Superior completo 1.087.999 1,98 8.103.057 12,52 
Total 55.045.137 100 64.705.131 100,00 
Estado Civil 
Casado 25.198.685 45,78 28.971.889 44,78 
Sep./Div./Viúvo 4.057.976 7,37 5.945.809 9,19 
Solteiro 25.788.475 46,85 29.787.432 46,04 
Total 55.045.137 100 64.705.131 100,00 
Número de filhos 
zero 71.963 0,52 45.870 0,22 
um 3.850.810 27,86 6.084.989 29,82 
dois 4.450.854 32,21 6.957.461 34,09 
três 2.760.708 19,98 3.930.964 19,26 
quatro ou mais 2.685.906 19,43 3.389.304 16,61 
Total 13.820.241 100 20.408.588 100,00 
Situação do domicílio 
Urbano 46.890.063 85,18 54.827.141 84,73 
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Rural 8.155.073 14,82 9.877.989 15,27 
Total 55.045.137 100 64.705.131 100,00 
Fonte: Censos Demográficos de 2000 e 2010 (IBGE) 
 
